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As instituições de ensino superior públicas portuguesas viveram nos últimos anos profundas 
mudanças, nomeadamente ao nível da sua governação. A autonomia financeira das instituições, 
associada ao conceito de flexibilização da gestão, traduziu-se na responsabilização das 
instituições e na exigência de economia e eficiência na gestão dos recursos. Uma atitude 
proactiva e vencedora tornou-se fulcral para a sobrevivência destas instituições. A universidade 
que se resumia a uma comunidade local de conhecimento transformou-se num espaço global, 
assente num paradigma de competitividade a nível internacional, onde a estratégia assume 
especial importância. Estas circunstâncias ditaram a relevância da modernização dos processos 
contabilísticos, face à necessidade de informação para apoio à decisão e para efeitos de 
prestação de contas. Foi necessário implementar sistemas de informação contabilística 
automatizados e com capacidade de resposta às atuais exigências legais e gestionárias. Para tal, 
e uma vez que a contabilidade tem por base um conjunto de dados e informações, tornou-se 
crucial recorrer a tecnologias de informação, uma vez que estas têm a capacidade de lidar com 
grandes quantidades de informação de uma forma consistente e de potenciar a produtividade e 
rentabilidade. Para atestar a imparcialidade da informação produzida, destaca-se a auditoria, que 
assenta em regras, procedimentos, leis ou fórmulas para suporte e orientação. É neste contexto 
que se propõe este estudo para investigar qual o grau de implementação das tecnologias da 
informação nas instituições de ensino superior públicas portuguesas e de que modo a sua 
utilização interage com os procedimentos de auditoria às respetivas contas. Neste sentido, foi 
enviado um questionário às instituições de ensino superior públicas portuguesas, recolhendo-se 
um conjunto de dados que caracterizam as instituições (utilização das tecnologias, contabilidade, 
controlo interno e auditoria). Da análise da informação aferiu-se a forte presença de tecnologias 
de informação nas instituições, face à implementação de sistemas de informação integrados, 
demonstrando-se que os auditores estão consideravelmente expostos a estes. Paralelamente à 
interação das tecnologias com os processos contabilísticos e de controlo interno das instituições, 
verificou-se a relação com a auditoria. Justificou-se, assim, a necessidade de normas específicas, 
no sentido de o auditor se prevenir para a forma como os sistemas de informação 
computorizados afetam a revisão/auditoria. 
  
 





In last years, higher education Portuguese public institutions experienced deep changes, 
especially in terms of their governance. The financial autonomy associated with the concept of 
flexible management, became a challenge to the institutions who are obliged to make economies 
and present efficiency in management. An incisive attitude is of the biggest importance to the 
survival of these institutions. The university, priory seen as a local community of knowledge, has 
become a global space, based on a paradigm of international competitiveness, where strategy 
plays an important role. These circumstances implied the modernization of the accounting 
procedures due to the needs of information for decision support purposes and for accountability. 
It was necessary to implement automated accounting information systems to face legal and 
managerial requirements. Since the accounting is based on a set of data and information, it has 
become crucial to use information technology, because it has the capacity to deal with big 
amounts of information improving productivity and sustainability. In order to prove the reliability 
of information, there is the auditing, based on rules, procedures, laws or formulas. It is in this 
context that this study proposes to analyze the degree of implementation of information 
technology in higher education Portuguese public institutions and how their use interacts with the 
auditing procedures. For the purposes of this research, a questionnaire was sent to higher 
education Portuguese public institutions, collecting a set of data that characterize the institutions 
(use of technology and accounting, internal control and auditing). Information analysis measured 
the strong presence of information technology in institutions, due to the implementation of 
integrated information systems, which shows that auditors are considerably exposed to these. 
The interaction of technology with the accounting and internal control of institutions, are currently 
related to the auditing. This conclusion justifies the need of specific standards in order to protect 
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As tecnologias da informação (TI) alteraram a forma como muitas organizações conduzem a sua 
atividade. De facto, as TI são um dos maiores avanços tecnológicos das últimas décadas, uma 
vez que podem desenvolver várias tarefas, estando a gestão constantemente a encontrar novas 
formas de utilização do computador com vista à melhoria da eficiência das operações e da 
tomada de decisão. O computador tornou-se num instrumento imprescindível para o 
desenvolvimento sustentado e de uso generalizado pela sociedade. 
A utilização das TI pelas organizações permite o desenvolvimento científico e tecnológico e, por 
isso, a preparação para a competição em ambientes cada vez mais exigentes. Note-se que esta 
não é uma visão futurista mas sim uma realidade em expansão que importa compreender com 
todo o rigor. Atualmente, as organizações com maior sucesso são aquelas que detêm ou 
dominam melhor o conhecimento. Para isso, investem na formação e qualificação dos seus 
dirigentes e funcionários, para induzir à inovação, e nas tecnologias que facilitam a partilha e a 
utilização do conhecimento. Efetivamente, para que as organizações possam ter sucesso, 
precisam de ser capazes de processar os dados e usar a informação com eficiência, para 
funções de planeamento, controlo, organização, decisão e relacionamento com os seus clientes 
e cidadãos (Walsham 1993). A informação é um recurso crítico na atuação das organizações e a 
chegada do computador e a sua utilização no processamento de dados foi a inovação 
organizacional mais importante das últimas décadas. 
Por força do efeito concorrencial vivido e decorrendo das exigências colocadas pelos governos, a 
gestão das instituições de ensino superior (IES) públicas portuguesas está cada vez mais 
obrigada a este espírito de inovação organizacional. A flexibilização da gestão financeira e de 
pessoal ajusta-se a este paradigma, traduzindo-se na necessidade de um elevado rigor e de boas 
práticas, que estão subjacentes a uma ótica de responsabilização da gestão e a preceitos de 
racionalidade e eficiência na gestão dos recursos. À semelhança do que se verifica noutras 
organizações, eventualmente sem natureza pública, os responsáveis por estas instituições são 
impelidos a adotarem programas estratégicos, o que passa pela definição de uma missão e por 
estabelecer objetivos desafiantes, que são indispensáveis à avaliação da performance destas 
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instituições (Simão et al. 2002: 70-75). Esta realidade consubstancia a necessidade de 
implementação de sistemas de informação, nomeadamente de âmbito contabilístico, bastante 
exigentes e com características próximas às que de uma forma geral são encontradas no setor 
empresarial. 
As entidades públicas, incluindo as IES, viveram recentemente a obrigatoriedade de 
implementação destes sistemas de informação. O primeiro passo foi dado com a publicação do 
Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 232/97, de 3 de 
setembro, que pretendeu dotar a Administração Pública de um sistema de contabilidade pública 
moderna, que integrasse a contabilidade orçamental, patrimonial e analítica. Este Plano adotou a 
estrutura seguida pelo Plano Oficial de Contabilidade1 (POC), aplicável às empresas, acautelando 
singularidades do setor público. Contudo, a especificidade, dimensão e diversidade do universo 
de entidades públicas fundamentou a existência de planos sectoriais. Foi este o caso do setor da 
educação, em que os seus organismos e serviços, em especial as escolas, os serviços de 
administração desconcentrada e as IES, com os seus diferentes modelos organizacionais e 
estatutários, justificou a existência de um plano sectorial para a educação, o Plano Oficial de 
Contabilidade Pública para o Setor da Educação (POC-Educação), aprovado pela Portaria n.º 
794/2000, de 20 de setembro. 
Por conseguinte, com vista à produção de informação financeira de índole contabilística e fiscal, 
tem-se assistido à implementação de TI com suporte em sistemas informáticos complexos, por 
exemplo ERP’s (Enterprise Resource Planning). O aumento dramático da utilização deste tipo de 
sistemas deve-se, em parte, ao crescimento explosivo das suas capacidades de processamento, 
armazenagem e comunicação da informação. Hoje em dia, os dados eletrónicos substituem 
frequentemente os tradicionais documentos em papel, sendo que esses dados/documentos são 
a evidência em que o auditor, de forma independente, apoia a sua análise. Note-se que a 
auditoria é a acumulação e avaliação dessa evidência para determinar e reportar o grau de 
correspondência da informação com os critérios estipulados (Arens et al. 2008: 4-5). Como 
resultado, sendo raro encontrar uma entidade que não recorra às TI, a auditoria independente 
será afetada (Tucker 2001). 
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É importante perceber qual o impacto e a relação das TI com a área financeira e de auditoria no 
âmbito da Administração Pública. Veja-se que atualmente se verifica uma crescente utilização 
das TI na elaboração da informação financeira. Este é um aspeto importante, porque, no que se 
refere à preparação e reporte da informação financeira, os computadores alteraram 
substancialmente a forma como a contabilidade é posta em prática. De salientar, que os outputs 
são utilizados diretamente para diversos fins, como é o caso da emissão informática dos 
principais documentos de prestação de contas e o envio eletrónico de outros documentos 
relativos às obrigações fiscais. Por outro lado, as exigências em termos de eficiência e eficácia 
que se colocam à Administração Pública portuguesa, e especificamente às IES, revelam a 
necessidade de cada vez mais ter uma gestão de rigor, o que, naturalmente, dependerá da 
informação produzida ao nível dos serviços financeiros destas organizações. 
Assim, tornou-se necessário o desenvolvimento de procedimentos específicos de auditoria aos 
dados financeiros das entidades que utilizam TI em aplicações de contabilidade (Jancura e Lilly 
1977). A este propósito, diga-se que em Portugal não existem normas de auditoria específicas a 
seguir em ambientes de TI, ao contrário do que acontece, por exemplo, nos Estados Unidos da 
América (EUA). 
Em face deste contexto, considerando o objetivo da investigação proposta e com o intuito de 
clarificar o fio condutor no trabalho a realizar, identifica-se a necessidade de esclarecer, qual o 
grau de implementação das TI nas IES públicas portuguesas e de que modo a sua 
utilização interage com os procedimentos de auditoria às respetivas contas. O estudo 
irá realizar-se no âmbito do Setor Público e, especificamente, ao nível dos serviços financeiros 
das IES portuguesas. Irá avaliar-se o estado atual destes serviços em termos de utilização de TI, 
designadamente no que respeita a sistemas informáticos de suporte. Para tal, irá recolher-se 
informação nas referidas instituições, enviando-se um questionário para resposta pelo órgão de 
gestão ou pelo respetivo responsável dos serviços financeiros. Através da informação recolhida 
pretende-se perceber qual o grau de utilização das TI, assim como obter uma explicação para o 
nível de implementação que se constatar. Simultaneamente, será analisada a relação causal do 
recurso às TI na função financeira com os procedimentos de auditoria às contas. Isto é, face às 
normas atualmente em vigor, pretende-se verificar em que medida os referidos sistemas 
interferem com os procedimentos de auditoria aplicáveis às contas destas organizações.  
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O trabalho será estruturado com um primeiro capítulo para estudo das IES públicas portuguesas, 
abordando-se a contabilidade pública e outros conceitos chave como o da prestação de contas, a 
auditoria e as TI. No segundo capítulo, aprofunda-se a relação da utilização das TI com a 
auditoria às contas, aspeto primordial para o tema em estudo, focando-se riscos e benefícios, 
assim como examina-se os controlos internos e as normas de auditoria existentes para 
ambientes de TI. Naturalmente, esta fase do trabalho compreende uma profunda análise da 
literatura disponível que se relaciona com o tema em investigação. Seguidamente, ao nível do 
terceiro capítulo, e em face dos objetivos delineados, é explanada a metodologia da investigação, 
que passa pela formulação das hipóteses de trabalho, definição do campo de análise e do 
método de recolha e de análise dos dados. No quarto capítulo, procede-se à apresentação dos 
dados recolhidos e avança-se com um estudo exaustivo destes, posteriormente complementado 
no quinto capítulo através da discussão e exibição dos resultados. Estes sugerem que 
efetivamente os auditores estão bastante expostos às TI, considerando que todas as IES 
recorrem a estas, e, portanto, a existência de interação das TI com a auditoria. Desta feita, 
justifica-se a necessidade de normas específicas para que o auditor possa acautelar os objetivos 
da sua atividade. Ao nível do sexto capítulo, para além de salientadas as conclusões, são ainda 
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I – AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR PÚBLICAS PORTUGUESAS 
 
 1 – AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR PÚBLICAS 
 
As instituições de ensino superior público compreendem todas as instituições de ensino 
universitário, designadamente as universidades, os institutos universitários e outras instituições 
de ensino universitário, assim como as instituições de ensino politécnico, que abrangem os 
institutos politécnicos e outras instituições de ensino politécnico. Estas assumem a natureza e 
regime jurídico de pessoas coletivas de direito público, podendo também revestir, atualmente, 
face ao enquadramento apresentado pelo regime jurídico das instituições do ensino superior2 
(RJIES), a forma de fundações públicas de direito privado. De acordo com este diploma, o 
objetivo destas instituições é a qualificação de alto nível, a produção e difusão do conhecimento, 
bem como a formação cultural, artística, tecnológica e científica dos seus estudantes, 
nomeadamente num âmbito internacional. A Magna Carta das Universidades Europeias, 
assinada em Bolonha em 1988, destaca ainda como princípio fundamental que a produção e 
transmissão do conhecimento devem realizar-se de forma crítica, através do ensino e da 
investigação, e independente do poder político e económico. 
As universidades apresentam largos anos de história, tendo sido constituídas para desenvolver a 
educação e sendo reconhecidas pelo estímulo do progresso científico e cultural das sociedades 
(Ruão 2005). Pese embora este mérito no desenvolvimento da ciência, estas instituições foram, 
nas últimas décadas do século passado, confrontadas com uma nova realidade, resultante da 
"democratização" do acesso e frequência pelos diversos setores sociais. De facto, as 
universidades foram entendidas como uma solução para a disseminar a ciência e por esta via 
alcançar o crescimento económico do país. A preocupação com a literacia dos cidadãos e, por 
conseguinte, o surgimento de uma sociedade focada no conhecimento e na informação, assente 
na revolução tecnológica, veio colocar novas exigências às universidades. De certa forma, 
assiste-se à ampliação da missão das universidades, o que pressagia novas oportunidades de 
expansão, assim como de eventuais problemas (Ruão 2005). 
                                                 
2 Aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro. 
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Na década de 90 as estatísticas oficiais evidenciaram a duplicação do número de alunos, 
justificando a explosão da quantidade de estabelecimentos universitários. Mas nem tudo foi 
positivo, podendo dizer-se que a universidade acabou por ser vítima do seu próprio crescimento, 
uma vez que o aumento do número de estudantes e IES foi surpreendente. A existência de salas 
superlotadas, e métodos de ensino adaptados a essa circunstância, originou, eventualmente 
sem razão para tal, alguma contestação/inquietação por parte dos estudantes. 
De igual forma, assistiu-se a afirmações de empregadores queixando-se da preparação dos 
recém-licenciados, referindo que estes não se encontram devidamente instruídos para as 
exigências com que são confrontados. Por conseguinte, as exigências que recaem sobre as IES, 
em função da necessidade de explicações aos governantes e aos contribuintes (porque têm de 
pagar as despesas), implica um aperfeiçoamento da gestão destas, atendendo, por exemplo, à 
perspetiva dos seus “clientes”. Se há algumas décadas atrás estas instituições podiam dar-se ao 
luxo de ignorar qualquer forma de concorrência, registando-se uma total displicência em relação 
aos seus "clientes", atualmente, num mundo sob pressão da globalização/competição e da 
racionalização orçamental, este cenário não se deverá verificar. Torna-se incomportável que as 
IES apresentem a sua oferta de ensino ignorando a respetiva procura e, sobretudo, a oferta e 
procura dos profissionais que daí saem. 
Desta forma, cada vez mais é necessário enveredar por uma lógica de qualidade dos serviços 
prestados, o que passa por uma gestão da qualidade envolvendo ativamente todos os recursos 
humanos, com níveis de otimização de custos e garantindo qualidade do produto/serviço final. O 
permanente escrutínio da qualidade, proveniente de uma cultura de melhoria contínua, será 
essencial para que se consiga verificar a satisfação das necessidades e expectativas dos 
"clientes". 
Num curto espaço de tempo verificou-se que as instituições académicas transitaram de uma 
situação fácil e previsível para um cenário de forte instabilidade, em que o recrutamento de 
novos estudantes deixou de estar absolutamente garantido. A realidade agora vivida é de uma 
forte concorrência pelos estudantes, docentes, investigadores e, naturalmente, pelos 
financiamentos. Embora estas instituições historicamente sejam caracterizadas por uma aptidão 
para o conservadorismo, e portanto de recusa à mudança, não tiveram alternativa a 
consciencializarem da necessidade de desenvolverem reformas (Ruão 2005). 
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Por outro lado, os governos exercem uma constante pressão sobre as IES, exigindo uma boa 
utilização do dinheiro disponibilizado, para que se consiga servir melhor o interesse público. Esta 
pressão culmina em orientações às instituições, essencialmente de caráter gestionário, que 
traduzem a necessidade de apresentação de resultados, se possível quantificáveis, das 
atividades realizadas. Em resposta às exigências, os responsáveis pelas instituições 
preconizaram a reestruturação dos respetivos estabelecimentos, a partir de programas 
estratégicos que passam pela adoção de orientações, por vezes, “mais empresariais”. À 
semelhança do que sucede no setor privado, são definidos planos estratégicos de atuação, nos 
quais se encontram os objetivos e a missão da instituição, com vista a uma adequada avaliação 
do respetivo desempenho (Simão et al. 2002: 70-75). 
No entanto, a gestão de uma IES com base num modelo destes não se poderá compadecer com 
algumas restrições típicas da Administração Pública, antes necessita de um estatuto jurídico que 
a liberte de tais regras que de alguma forma podem ser sufocantes. A este propósito, salienta-se 
o RJIES e a possibilidade das instituições apresentarem a forma jurídica de fundações públicas 
de direito privado, visto que a principal diferença das que se enquadram nesta forma para as 
restantes reside nas regras de gestão e não na propriedade da fundação. São viáveis os ganhos 
na flexibilização da gestão, e por essa via na autonomia, considerando que o direito público, por 
oposição ao direito privado, requer procedimentos muito mais exigentes em termos de gestão 
patrimonial e financeira, na aquisição de bens e serviços e nas relações laborais. Assim, no que 
respeita ao controlo ex-ante constatam-se substanciais ganhos por via da desburocratização, 
enquanto no que respeita ao controlo ex-post mantém-se na jurisdição do Tribunal de Contas. 
Note-se que o aumento da autonomia não significa ausência de controlo, pelo contrário, assiste-
se é a uma alteração da natureza do controlo que passa a verificar-se pela contratualização de 
objetivos, ausentes quando este é estabelecido por via hierárquica no modelo tradicional. 
Contudo, veja-se que estas condições de autonomia gestionária que facilitam a inovação, não 
são por si só o garante, pois para este efeito será crucial o estímulo das pressões competitivas e 
de mercado exercidas sobre os gestores (Tavares et al. 2011: 1-8). Só desta forma será possível 
articular rapidamente as estratégias delineadas, sendo que os responsáveis devem assumir as 
consequências das respetivas decisões. 
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Neste sentido, a autonomia financeira das IES, subjacente ao conceito de flexibilização da gestão 
(gestão financeira e de pessoal), deverá traduzir-se na responsabilização das instituições e 
potenciar critérios de racionalidade e eficiência na gestão dos recursos (rigor e boa prática). A 
flexibilização deve compreender-se em toda a sua plenitude, orientando-se para a produtividade, 
rentabilidade e qualidade, evitando-se uma visão redutora que desculpa a mediocridade (Simão 
et al. 2002: 174-177). Uma atitude concorrencial proativa e ganhadora será indispensável para 
a sobrevivência das IES portuguesas. 
A universidade que se traduzia numa comunidade local de conhecimento, rapidamente 
transformou-se num conceito de comunidade global de especialistas que facilmente se articulam 
através do telefone, internet, fax, etc. Torna-se cada vez mais claro o processo de 
internacionalização das IES, nomeadamente as portuguesas, constatado pelo envolvimento cada 
vez mais forte dos respetivos centros de investigação com os congéneres respeitantes às IES de 
outros países. Também ao nível do ensino a internacionalização é uma realidade que se observa 
pelos programas de mobilidade, quer ao nível dos estudantes quer dos professores. A 
Declaração de Bolonha, de 19 junho de 1999, assinada pelos diversos Ministros da Educação 
dos diferentes países da União Europeia, é sem dúvida um forte sinal do processo de 
harmonização dos sistemas de ensino. O objetivo deste documento é a construção de um 
Espaço Europeu de Ensino Superior competitivo a nível internacional, face a um contexto de 
globalização que permita a mobilidade dos diversos agentes, concretizando os direitos de 
circulação e estabelecimento dos cidadãos (Simão et al. 2005: 40-41). 
Em face do contexto exposto, entende-se facilmente que as IES dos dias de hoje têm 
indiscutivelmente que assentar num paradigma de eficiência e concorrência, onde assume 
especial importância a estratégia, cujo sucesso relaciona-se com a existência de um adequado 
sistema de informação para apoio à decisão. Esta circunstância ditou a implementação de 
sistemas de informação contabilística bastante exigentes e com características próximas das 
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 2 – A CONTABILIDADE PÚBLICA 
 
Os últimos anos têm sido marcados por profundas alterações ao nível da Administração Pública, 
designadamente sob o ponto de vista dos dinheiros públicos (financeiro) e em concreto no que 
respeita à sua gestão. A atividade financeira traduz-se na utilização de meios económicos, que 
são escassos e suscetíveis de aplicações distintas pelas entidades públicas ou pelos cidadãos, 
com o objetivo de satisfazer necessidades. É responsabilidade do Estado, conforme estipula a 
Constituição da República Portuguesa (artigo n.º 81, alínea c)), assegurar a plena utilização dos 
meios e garantir a eficiência do setor público. 
As exigências verificadas no âmbito da gestão pública em geral, e concretamente ao nível do 
controlo financeiro, estão em grande parte relacionadas com a presença na União Económica e 
Monetária, por força da necessidade de disciplina acrescida. O processo adesão corresponde ao 
evoluir da harmonização entre os diferentes Estados-Membros, tendo por base critérios de 
convergência, que necessariamente são cumpridos para que seja permitida a integração. Neste 
sentido, o acompanhamento por parte da Comissão Europeia relativamente à situação 
orçamental (défice orçamental) e ao montante da dívida pública (peso no respetivo Produto 
Interno Bruto) nos Estados-Membros, e nomeadamente em Portugal, passou a ser regular e 
obrigatório. 
A necessidade de modernização dos processos contabilísticos e de comparabilidade da 
informação com vista à objetividade e à imparcialidade desta, que inclusive deverá estar em 
consonância com as normas internacionais, precipitou a profundas alterações no setor financeiro 
do Estado. Por outro lado, as crescentes necessidades de satisfação coletiva, resultante da 
própria evolução social, constituem também um fator motivador da tomada de decisão. 
Naturalmente, a reforma da Administração Pública não deverá ser entendida como meros atos 
que iniciam e terminam, mas antes como um processo contínuo e que altera substancialmente 
os procedimentos e as práticas. 
Com a publicação da Lei n.º 8/90, de 20 de fevereiro (Lei de Bases da Contabilidade Púbica) 
verificou-se um processo de uniformização dos princípios e estabeleceram-se ainda 
procedimentos contabilísticos com o intuito de, segundo critérios de legalidade, economia, 
  
 
As Tecnologias da Informação e a Auditoria às Contas das Instituições de Ensino Superior Públicas Portuguesas 
 
10 
eficiência e eficácia, proporcionar a correta utilização dos recursos financeiros públicos. Destaca-
se deste diploma a estipulação de dois regimes financeiros distintos: o regime geral, para 
entidades com autonomia administrativa, corresponde a um sistema de contabilidade unigráfico, 
baseado numa contabilidade de caixa e o regime excecional, para entidades com autonomia 
administrativa e financeira, referente a um sistema de contabilidade digráfico, baseado numa 
contabilidade de compromissos. 
Entretanto, face à necessidade de uma melhor interpretação e comparação entre os valores 
previstos e os realizados, isto é, uma melhor aproximação entre o Orçamento do Estado e a 
Conta Geral do Estado, de forma a reforçar o rigor da execução orçamental, publicou-se a Lei n.º 
6/91, de 20 de fevereiro. Trata-se de uma nova lei de enquadramento do Orçamento do Estado, 
que introduz o conceito de equilíbrio orçamental, muito mais exigente e antecipando orientações 
dos órgãos comunitários. 
No entanto, é com a publicação do Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de julho (RAFE - regime de 
administração financeira do Estado) que se geram as condições para a reforma orçamental e da 
contabilidade pública e revoluciona-se a gestão pública. Esta reforma assumiu duas vertentes: a 
macro, que se consubstancia no macrocash management e a micro (microcash management). A 
primeira implica, designadamente, o conhecimento do défice/superavit, prazo médio de 
pagamento, previsão de receitas/recebimentos e despesas/pagamentos, a fim de acautelar a 
disponibilização/pedido de empréstimo de dinheiro a curto ou médio prazo; a segunda assenta 
num leque de instrumentos de gestão que passam por previsões de tesouraria até à existência 
de uma contabilidade analítica (Silva 2002: 11-13). Ainda de acordo com Silva (1994: 146), o 
cash management (considerando ambas as vertentes, a micro e a macro, e percebendo que a 
partir dos dados recolhidos a nível micro, tratando-os convenientemente, obtém-se a necessária 
informação a nível macro) tem como principal objetivo alcançar os meios necessários ao 
financiamento da execução orçamental a um custo mínimo, ponderando inclusive o custo da 
oportunidade que a detenção supérflua de fundos implica. O RAFE deve ainda ser interpretado 
como uma designação de um processo que engloba um conjunto de documentos legais que 
procuram modificar a gestão financeira pública. Este diploma, conjuntamente com a Lei n.º 
8/90, de 20 de fevereiro, satisfaz a necessidade de um sistema de contabilidade digráfico que 
procedesse à valorização e registo contabilístico do património do Estado, apoiado no POC. 
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Surgem assim diversos planos de contas específicos para os diferentes setores da Administração 
Pública, o que desencadeou imensas dificuldades em termos de uniformização de regras e 
procedimentos, tornando-se urgente a normalização contabilística com intuito de facilitar a 
contabilidade nacional. 
Do ponto de vista contabilístico, a normalização corresponde à definição de princípios e critérios 
uniformes a seguir pelas diversas entidades, relativamente à terminologia, âmbito e 
movimentação das contas e às regras de valorimetria do património, apuramento dos resultados 
e apresentação dos documentos. Unidades económicas com estrutura homogénea devem 
aplicar modelos contabilísticos estandardizados. Anteriormente assistia-se a um sistema 
contabilístico de registo unigráfico, em que se privilegiava a conformidade legal e o controlo 
orçamental, focado nos registos de fluxos de caixa (só eram considerados os recebimentos e 
pagamentos, ou seja, os registos de entradas e saídas de tesouraria). A diversidade de sistemas 
contabilísticos dos subsetores da Administração Pública resultava em formas distintas de 
relevação contabilística, em que o recurso às novas técnicas de gestão conduzia a situações 
díspares, impeditivas de informação contabilística uniforme e que, em último caso, permitisse a 
consolidação de contas da Administração Pública em tempo útil. Pelo exposto, houve 
necessidade de assegurar a uniformização não só dos procedimentos contabilísticos, mas 
também da forma de apresentação da informação financeira. Por outro lado, era expectável uma 
melhoria na quantidade e qualidade da informação, a redução dos aspetos burocráticos e, em 
simultâneo, através da introdução de um quadro conceptual, facilitar o uso por parte dos 
serviços das novas técnicas e métodos de gestão. 
Neste sentido, e com o avançar dos tempos, as carências manifestadas pela contabilidade 
pública aliadas às exigências de prestação de informação, nomeadamente a entidades 
exteriores, veio a evidenciar a necessidade de colmatar estas lacunas através de uma mudança 
no sistema contabilístico. 
Em 1995 é publicada a Resolução n.º 23/95, de 12 de junho, através da qual o Governo 
nomeia uma "Estrutura de Missão" com o objetivo de proceder à elaboração do POCP. Uma 
Administração Pública moderna, em que a tomada de decisão e o controlo orçamental são 
cruciais para um maior rigor e transparência na utilização dos dinheiros públicos, bem como 
uma modernização de procedimentos que ajude a consolidação de contas do Estado, foram os 
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principais fatores que desencadearam a publicação do Decreto-Lei n.º 232/97, de 3 de 
setembro (POCP). Este diploma, que está integrado no contexto do RAFE e vem compatibilizar as 
diferentes necessidades de informação exigidas pelo Tribunal de Contas, pela Inspeção-Geral de 
Finanças, pela Direção-Geral do Orçamento e pelo Instituto Nacional de Estatística, constituiu um 
passo fundamental no processo reformista da administração financeira do Estado e cria, desde 
logo, as condições necessárias aos planos sectoriais. 
O objetivo principal do POCP é propiciar condições para uma integração entre os três níveis de 
contabilidade (contabilidade orçamental, contabilidade patrimonial e contabilidade analítica) e 
constituir uma contabilidade pública moderna e de suporte à decisão dos gestores. No essencial, 
o POCP encerra os traços gerais da evolução recente da contabilidade pública a nível 
internacional, ao catapultar uma contabilidade meramente orçamental para uma contabilidade 
que se aproxima da empresarial, com a vertente patrimonial e analítica. Um sistema de 
informação assim articulado é fulcral para o planeamento económico, isto é, política fiscal, 
despesas públicas, défice orçamental e respetivas formas de financiamento, assim como para a 
gestão pública, enquanto medida de avaliação da performance e de determinação de 
responsabilidades. O fim último da contabilidade pública será proporcionar de forma oportuna a 
informação financeira que é pretendida pelos governantes, para ajudá-los na tomada de decisão. 
Por outro lado, a nova contabilidade pública permite a organização da contabilidade em dois 
tipos complementares, isto é, a contabilidade de compromissos e a de caixa. Verifica-se a 
introdução de um sistema assente no princípio do acréscimo (ou da especialização), em que os 
custos e os proveitos são reconhecidos quando obtidos ou incorridos, independentemente do 
momento do seu pagamento ou recebimento (Caiado e Pinto 2002: 201). Desta forma, os 
custos e proveitos ficam incluídos nas demonstrações financeiras dos períodos a que respeitam, 
o que permite a obtenção de informação relevante para a tomada de decisões, bem como o 
conhecimento da situação patrimonial e a posição económico-financeira das entidades. Este 
princípio assenta numa base conceptual equivalente à do POC (setor privado), enquanto a 
contabilidade orçamental funciona numa base de caixa. De facto, a prestação de contas dos 
serviços do Estado, exigindo a informação com o formato da conta de gerência, obriga a que 
subsista a base de caixa (recebimentos e pagamentos efetivamente realizados no período a que 
respeitam) em simultâneo à informação preparada na base do acréscimo (quantificação do que 
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se assumiu pagar, mesmo que ainda não tenha sido pago e do que se tem de receber, mesmo 
que ainda não tenha sido recebido). O POCP vem permitir a tomada de decisões estratégicas no 
domínio orçamental, particularmente no âmbito da orçamentação plurianual, considerando o 
acompanhamento dos compromissos com reflexos em anos futuros. Por outro lado, admite a 
disponibilização de informação para apoio ao controlo da atividade financeira da Administração 
Pública, pelas entidades com competência legal nesse domínio, e reforça a transparência da 
situação financeira e patrimonial. Facilita ainda a obtenção expedita de elementos indispensáveis 
para calcular os agregados relevantes da contabilidade nacional, especialmente dos serviços 
fundamentais para a aferição do cumprimento dos compromissos assumidos no âmbito do 
tratado adotado ao nível da União Europeia. 
Importa ainda acrescentar que, para além de acautelar a questão do cumprimento da legalidade 
ou transparência, esta evolução propõe-se a acolher na contabilidade pública a preocupação 
com a eficiência, a eficácia e a economia, relacionando os resultados das atividades e da 
execução dos projetos, com os objetivos traçados, possibilitando assim a correspondência entre 
os meios utilizados e os objetivos executados. O POCP salienta ainda a ideia de que a sua 
implementação converte-se numa maior capacidade de aproveitamento das novas TI, uma maior 
descentralização de poderes, assim como uma maior responsabilização dos gestores públicos, 
no âmbito de uma gestão orçamental integrada e contínua. 
Foi com base no n.º 1 do artigo 4º do POCP que se criou a Comissão de Normalização 
Contabilística da Administração Pública (CNCAP), composta por dois órgãos: comissão executiva 
e conselho de normalização contabilística. A este último órgão foi desde logo atribuída a 
responsabilidade de coordenar a aplicação sectorial do POCP. No n.º 5 do referido artigo estatui-
se que «[...] os planos sectoriais que se mostrem indispensáveis, são aprovados mediante 
portaria do Ministro das Finanças e, quando for caso disso, de outros ministros competentes, 
ouvida a Comissão de Normalização Contabilística da Administração Pública». O legislador 
tentou definir uma metodologia de análise com vista a assegurar que o modelo do plano geral 
não fosse desvirtuado, constituindo o POCP, naturalmente, uma base ou padrão a adotar no 
delineamento dos planos de contabilidade sectoriais. Esta metodologia visa assegurar a 
normalização e, por conseguinte, a comparabilidade da informação financeira. Caso contrário as 
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contas nacionais seriam difíceis de elaborar e, consequentemente, as respetivas análises 
(Caiado e Pinto 2002: 159-179). 
Tendo por base este contexto, o setor da educação viu publicado o seu plano sectorial através da 
Portaria n.º 794/2000, de 20 de setembro (POC-Educação). No seu artigo 2º é definida a 
obrigatoriedade da sua aplicação «[...] a todos os serviços e organismos do Ministério da 
Educação, bem como aos organismos autónomos sob a sua tutela que não tenham natureza, 
forma e designação de empresa pública». Aplica-se ainda a «[...] organizações de direito privado 
sem fins lucrativos cuja atividade principal seja a educação ou que dependam, direta ou 
indiretamente, das entidades referidas [...], desde que disponham de receitas maioritariamente 
provenientes do Orçamento do Estado ou dos orçamentos privativos destas entidades». 
Atualmente, e tendo em conta a constituição do XIX Governo de Portugal, estão abrangidas as 
entidades do designado Ministério da Educação e Ciência. As universidades públicas, bem como 
as demais instituições de ensino superior, como sejam os institutos politécnicos e escolas 
superiores, que presentemente se enquadram neste ministério, continuam assim abrangidas 
pelo POC-Educação. 
Este plano contabilidade veio colmatar algumas necessidades ao nível da informação 
contabilística, desde há muito focadas pelas instituições que integram esta área. O setor 
educativo agrega entidades como as universidades, as quais, em alguns casos, se encontram 
organizadas em faculdades e unidades orgânicas, que por si só são representativas da 
autonomia administrativa e financeira e, em simultâneo, são entidades contabilísticas. Verificou-
se a inclusão de alguns conceitos e procedimentos contabilísticos específicos, designadamente 
em matérias de contabilidade analítica e de consolidação de contas. A contabilidade analítica é 
um sistema obrigatório e constitui um instrumento de gestão fundamental para a análise e 
controlo de custos e proveitos com a educação, bem como os resultados por atividades. Quanto 
à consolidação, o objetivo é a incrementação de uma política e cultura de gestão de grupo, 
permitindo a comparabilidade temporal e espacial, assim como estabelecer um fator de 
transparência da informação pública. Desta forma, a consolidação de contas é um procedimento 
indispensável, como de resto sucede já com o orçamento. 
Para além da consolidação de contas, é necessária a adoção de regras que tornem coerentes as 
contas dos diferentes grupos públicos desta área, clarificando os conceitos de entidade, sub 
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entidade e entidade mãe. O detalhe da área educativa contempla também um desenvolvimento 
das contas orçamentais e a explicitação e esquematização da sua movimentação, bem como o 
reconhecimento da necessidade de aplicação do princípio da substância sobre a forma em 
algumas situações específicas deste setor. É de destacar que a implementação de um plano 
para o setor da educação fundamentou-se na dimensão, diversidade e especificidade das 
respetivas instituições. 
Os organismos e serviços da área educacional apresentam modelos organizacionais e 
estatutários diferentes, o que justifica por um lado a existência de uma consolidação de contas, 
mas também a adoção de normas que proporcionem coerência entre as contas dos diferentes 
grupos públicos (Caiado e Pinto 2002: 159-179). De salientar ainda que, posteriormente ao 
POC-Educação, Portugal viu publicada a Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, em substituição da 
anterior lei de enquadramento do Orçamento do Estado, acolhendo um conjunto de disposições 
mais consentâneas com a realidade atual e concretizando um eficaz instrumento de controlo da 
despesa pública. 
Em face do exposto, pode dizer-se que Portugal, em matéria de contabilidade pública, enveredou 
por um modelo semelhante ao existente noutros países europeus, aprovando um plano de 
contas geral e planos de contas orientados para as necessidades específicas de determinados 
setores de atividade. No entanto, entre os diferentes países, e nomeadamente entre os que 
integram a União Europeia, não se constata uma normalização da contabilidade pública, o que 
dificulta a comparabilidade das contas. A este propósito o IFAC (International Federation of 
Accountants) já avançou com uma proposta de normalização da contabilidade do setor público a 
nível internacional. Este organismo é constituído por diversas organizações representantes de 
mais de 100 países, nomeadamente Portugal que se faz representar pela OROC (Ordem dos 
Revisores Oficiais de Contas), e está organizado em comités, sendo que um corresponde ao 
setor público. 
Concretamente, este último comité elaborou um conjunto de normas para o setor público - as 
IPSAS (International Public Sector Accounting Standards) - baseadas nas IAS (International 
Accounting Standards) existentes na altura, posteriormente substituídas pelas IFRS (International 
Financial Reporting Standards) emitidas pelo IASB (International Accounting Standards Board). 
Neste sentido, o movimento em curso impulsionado por este comité e conducente à 
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normalização da contabilidade pública a nível internacional, implicará mudanças significativas na 
contabilidade deste setor. Necessariamente, prevê-se que a sua implementação nos diversos 
países enfrente obstáculos, resultantes da resistência à mudança dos procedimentos 
contabilísticos existentes. 
 
 3 – A PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 
Para Franco (2008: 468-478) a responsabilidade pela gestão é um dos princípios fundamentais 
do Direito Financeiro moderno e constitui um dever e uma sujeição daqueles a quem foram 
entregues dinheiros públicos, quer liquidem e cobrem receitas, quer autorizem, confiram ou 
paguem despesas. Todos os responsáveis, seja por gerirem ou disporem de fundos de qualquer 
natureza, prestam contas ao Estado, enquanto titulares dos fundos confiados. Tavares (2004: 
414) refere que a responsabilidade é uma garantia da sociedade, das organizações, dos 
cidadãos, das relações jurídicas e sociais. Acrescenta ainda que o princípio da responsabilidade 
é uma trave mestra da ordem jurídica e do Estado de Direito Democrático, com consagração 
constitucional numa cultura de responsabilidade que deve ter origem no próprio Estado. 
Por sua vez, Mozzicafredo (2003: 1-15) explica que o conceito de responsabilidade assegura o 
princípio da utilização e prestação de contas dos recursos públicos e da autoridade política e 
administrativa, bem como o princípio da preocupação e segurança das sociedades mais 
complexas. Salienta ainda que a accountability não deve ser entendida apenas na perspetiva de 
um meio de controlo da utilização dos recursos públicos, numa ótica de apresentação de contas 
e resultados, mas também como sendo uma forma de impulsionar os ganhos económicos e a 
eficiência na utilização destes. 
De facto, não obstante a prestação de contas na perspetiva financeiro-contabilística, também 
deverá considerar-se o aspeto da concretização de objetivos e atividades previamente 
estabelecidas, numa lógica de gestão, e abranger-se as noções de responsabilidade e resposta 
às necessidades dos cidadãos. A este propósito Oakes e Young (2008) clarificam que a 
accountability não é um ato exclusivamente dirigido para o exterior, antes envolve um diálogo 
interno, isto é, um esforço de autocrítica. Estes autores referem ainda que a accountability não é 
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apenas um relatório de ações tomadas ou metas alcançadas, uma vez que exige uma 
articulação entre as escolhas feitas e a justificação ou explicação destas escolhas, com base 
numa atitude processual e discursiva. A accountability, que abrange a vertente legal, 
organizacional, técnica e política, tem subjacente a transparência. 
Um novo modelo de gestão financeira pública, assente em maior autonomia de decisão e 
capacidade de gerir, acarreta maior responsabilidade na prestação de contas públicas. Neste 
sentido, Tavares (2003: 18) salienta que a liberdade e a responsabilidade são inseparáveis, uma 
vez que a imputabilidade decorre da capacidade de autonomia, isto é, de discernimento e 
vontade. 
A prestação de contas na Administração Pública apresenta diferenças significativas relativamente 
ao modelo empresarial. Apesar de relacionado com este, o que se constata até pelo aspeto 
formal muito semelhante, acautelaram-se as características e magnitudes relevantes para efeitos 
de análise que são próprias do setor público. As peculiares características constatadas na 
Administração Pública decorrem desta ter como objetivo fundamental a prestação de serviços à 
sociedade (Carvalho et al. 1999: 575-613). 
As IES, enquanto instituições públicas e com um caráter muito ativo e patente na sociedade, têm 
indiscutivelmente que assumir o princípio de responsabilização pela gestão de dinheiros 
públicos, para além de, naturalmente, a necessária prestação de contas e o reporte e 
informação aos cidadãos. 
Segundo Caiado e Pinto (2002) a prestação de contas engloba a prestação de todos os 
elementos e explicações por parte dos gestores dos recursos públicos, sendo que estes têm de 
responder perante uma entidade. Atualmente, essa entidade é o Tribunal de Contas3, que os 
declara quites, credores ou devedores do Estado, aplicando-lhes sanções se for caso disso. A 
fiscalização ou controlo tem razão de ser na medida em que os recursos públicos devem ser 
protegidos, sendo que, a fiscalização aparece com correspondência à responsabilização. A 
prestação de contas é um instrumento fundamental para o apuramento de responsabilidades, 
                                                 
3 Conforme artigo 216º da Constituição da República Portuguesa e Lei n.º 98/97, de 26 de agosto. Segundo Araújo (2002: 46-47) a tarefa 
principal do Tribunal de Contas consiste em verificar se a atividade financeira do Estado está conforme as normas legais, sendo que este tipo de 
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visto que os responsáveis das instituições públicas devem gerir os dinheiros públicos segundo o 
princípio da boa gestão e pautarem-se pela transparência na prestação de contas, pois trata-se 
simplesmente de um dever de cidadania. 
Do início ao fim do exercício das suas funções, e por imperativo legal, os gestores verificam a 
obrigação de apresentação de documentos que expressem a situação financeira e o resultado 
das operações realizadas sob a sua responsabilidade. É necessário que a informação 
contabilística, preparada de acordo com os requisitos, designadamente do POC-Educação, reflita 
da forma mais fidedigna e apropriada possível a situação económico-financeira da entidade. De 
acordo com o artigo 4º do POC-Educação, os documentos de prestação de contas são o balanço, 
a demonstração de resultados, os mapas de execução orçamental, o mapa de fluxos de caixa, o 
mapa da situação financeira, os anexos às demonstrações financeiras, o relatório de gestão e o 
parecer do órgão fiscalizador. 
Se a estes documentos adicionarmos o plano de atividades e o relatório de atividades4, temos as 
peças fundamentais na gestão das instituições, que obrigatoriamente são preparadas em cada 
exercício. O relatório de atividades acresce informação no sentido de detalhar o percurso 
efetuado durante o período definido, enumerar os recursos utilizados, discriminar os objetivos 
atingidos, referir o grau de realização dos programas, apontar os desvios, avaliar os resultados e 
ainda estruturar informação relativa ao futuro. Através desta informação confere-se a eficiência 
na utilização dos meios afetos à prossecução das suas atividades e à eficácia na realização dos 
objetivos propostos. Quanto ao plano de atividades, e apesar de também constituir um 
documento com caráter de obrigatoriedade, a sua utilização não deverá residir no aspeto legal, 
mas antes por se considerar uma ferramenta de gestão. O plano de atividades inicialmente 
elaborado permite que periodicamente seja avaliada a existência de desvios em relação ao 
inicialmente delineado e identificar a origem dessas alterações. Com base neste confronto entre 
os objetivos iniciais, os recursos existentes e os factos em pleno decurso da atividade, cria-se a 
possibilidade de se efetuarem ajustes que se refletirão preponderantemente nos resultados 
finais. 
                                                 
4 Conforme Decreto-Lei n.º 183/96, de 27 de setembro. 
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Outra área fundamental em termos de prestação de contas, prevista no artigo 5º do POC-
Educação, é a dos grupos públicos. Conforme já referido anteriormente, as universidades, em 
alguns casos, são organizadas em faculdades ou unidades orgânicas dotadas de autonomia 
administrativa e financeira, constituindo todas elas entidades contabilísticas. Neste sentido, veja-
se que as IES apresentam um elevado grau de complexidade do ponto de vista estrutural e 
organizacional, o que é refletido pela existência de diversas agregações e desagregações de 
entidades num único espaço institucional. Este fator justificou o estabelecimento do princípio de 
consolidação de contas ao nível da prestação de contas. Conforme apresentado no ponto 12.1 
do POC-Educação, «torna-se necessário consolidar informação financeira que melhore o 
processo de tomada de decisão pelos responsáveis financeiros e pelos responsáveis políticos e 
que leve à criação de uma cultura de apresentação de contas intraentidades pertencentes a um 
mesmo grupo». Pretende-se implementar uma cultura de gestão de grupo, constituir um fator de 
transparência da informação e, simultaneamente, permitir a comparabilidade temporal e 
espacial. 
 
 4 – A AUDITORIA 
 
A auditoria pode recair sobre qualquer ramo de atuação numa organização, pois qualquer 
prisma de atividade pode ser sujeito a este tipo de ação. De facto, trata-se de um processo 
transversal, podendo abranger, para além da função financeira, sobre a qual incidirá este 
trabalho, a informática, a qualidade, o ambiente, os recursos humanos, ou qualquer outro 
aspeto. 
Assim, do ponto de vista da vertente neste estudo, a auditoria envolve um longo trajeto, assente 
em profissionais qualificados, focado num escrutínio detalhado de informação financeira e 
contabilística, que se pretende fidedigna e efetiva, e orientado para a realização de um parecer 
em que o auditor exprime a sua opinião sobre determinada informação (Woolf 1990: 1). 
Segundo Boynton et al. (2002: 30-31) a definição de auditoria inclui um conjunto de atributos 
que carece de apreciação. Trata-se de um processo sistemático no sentido em que há uma série 
de passos ou procedimentos lógicos, estruturados e organizados, de acordo com normas de 
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auditoria geralmente aceites. A recolha e a avaliação de evidências de forma objetiva significam 
um exame da fundamentação das afirmações e avaliação criteriosa dos resultados, sem 
enviesamento ou pré-conceções favoráveis ou desfavoráveis. As afirmações (asserções5) 
correspondem essencialmente às informações contidas nas demonstrações financeiras, 
relatórios da entidade e em declarações fiscais. Posteriormente, procede-se à correspondência 
destas com os critérios estabelecidos, expressando-a de forma quantitativa (indicação da 
quantia) e qualitativa (menção da adequação ou razoabilidade das demonstrações financeiras). 
Os critérios estabelecidos são as normas pelas quais as asserções são julgadas, podendo ser 
representados por regras designadas por um órgão legislativo, orçamentos ou outras medidas de 
desempenho colocadas pela administração ou por princípios de contabilidade geralmente 
aceites. O grau de correspondência que se verificar será comunicado através de parecer escrito, 
o qual aumenta ou não a credibilidade das asserções. Este parecer constitui o resultado da 
auditoria, podendo ser útil para os diversos utilizadores6. A auditoria representa assim um dos 
principais serviços de assurance, isto é, serviços profissionais independentes que melhoram a 
qualidade da informação, ou o seu contexto, para a tomada da decisão, e é a partir desta que 
muitos outros serviços se têm desenvolvido. 
Presentemente, por força do intercâmbio dos órgãos de controlo externo nos diferentes países, o 
que proporcionou uma aproximação da terminologia tendo por referência as expressões de 
origem anglo-saxónica, utiliza-se de forma generalizada o termo auditoria como sinónimo de 
controlo. Os órgãos de controlo, como por exemplo o Tribunal de Contas, desenvolvem uma 
atividade que tradicionalmente é conhecida como fiscalizadora e, por conseguinte, caracterizada 
pela ênfase no controlo da legalidade. O controlo na Administração Pública tem evoluído nos 
últimos anos ao nível dos seus objetivos. Para além da verificação do cumprimento das 
disposições legais e dos princípios contabilísticos aplicáveis, o auditor analisa a gestão dos 
recursos face aos critérios de economia e eficiência, assim como verifica se os objetivos 
traçados nos planos estão a ser convenientemente alcançados. Se ao nível do setor privado por 
norma interessa verificar se as demonstrações financeiras apresentam uma imagem fiel, nas 
                                                 
5 Conforme referido na Norma Internacional de Auditoria - ISA 500 (International Standard on Auditing), emitida pelo International Auditing and 
Assurance Standards Board (IAASB), um organismo normalizador independente sob os auspícios da IFAC. 
6 A International Public Sector Accounting Standards Board (IPSAB), membro da IFAC, desenvolveu a Norma Internacional de Contabilidade 
Pública - IPSAS 1, que enumera os seguintes utilizadores: legislador e outros organismos governamentais, cidadãos (contribuintes, eleitores e 
destinatários de bens), investidores e credores, outros Governos, agências internacionais e outros fornecedores de recursos e analistas 
económicos e financeiros. 
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entidades públicas interessa, para além do cumprimento da legalidade, examinar a adequação 
da gestão. A origem dos fundos que financiam ambos os setores é o fator justificativo desta 
diferença. Na Administração Pública há que prestar contas aos órgãos competentes e a outros 
utilizadores da informação, designadamente os cidadãos. Acresce-se ainda a falta de dispositivos 
instantâneos e reguladores, como seja a inexistência de um mercado competitivo, falta de 
flexibilidade, morosidade na tomada de decisão, etc. (Carvalho et al. 1999: 633-634). 
A auditoria pode ser segmentada em diversos tipos mediante determinados prismas de análise. 
Ainda segundo Carvalho et al. (1999: 634-637) a auditoria pode classificar-se em função do 
órgão de que depende, do objetivo a que se propõe, do alcance ou amplitude, da sua 
periodicidade e do momento em que se realiza. Considerando o órgão de que depende pode ser 
classificada em auditoria interna ou auditoria externa. A primeira verifica-se quando é executada 
pela própria entidade ou por órgãos de controlo ou gestão interna, enquanto a segunda remete-
nos para os casos em que é realizada por órgãos independentes à entidade, como sejam os 
casos de auditorias por entidades fiscalizadoras ou as solicitadas a empresas alheias ao setor 
público. Se nos focarmos no objetivo as classificações que surgem são a auditoria para controlo 
de legalidade ou de legitimidade, auditoria financeira ou contabilística (assente na análise das 
demonstrações financeiras com objetivo de emitir uma opinião), auditoria operativa ou de gestão 
(assente na avaliação da gestão da entidade, em termos de eficácia e eficiência) e auditoria 
integrada (no sentido em que engloba as diversas classificações apontadas em função do 
objetivo). Se admitirmos o alcance ou amplitude, temos auditoria parcial ou limitada centrada 
em determinados aspetos para emissão de uma opinião pontual e a auditoria completa que 
como se depreende pela designação será sempre empreendida de uma forma abrangente em 
relação ao âmbito a auditar. Do ponto de vista da periodicidade pode-se caracterizar por ser 
contínua, realizando-se de uma forma ininterrupta ao longo do ano, anual, o que normalmente 
corresponde a auditorias legalmente impostas, e esporádicas, se decorrida em casos 
específicos. Por último, em função do momento pode-se assinalar a prévia ou a priori (realizada 
antes de terminar o ato a avaliar), a simultânea ou concomitante (realizada no momento em que 
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No exercício da profissão de auditor é de especial importância o conceito de normas de auditoria 
geralmente aceites. Estas consistem em regras, procedimentos, leis ou fórmulas para suporte e 
orientação. No caso da auditoria, estas são essenciais para que se verifique a qualidade do 
trabalho realizado, em termos de qualidades profissionais do auditor, assim como também do 
próprio exame realizado por estes e do consequente relatório final (Costa 2007: 65). A este 
propósito, e em termos internacionais, podem destacar-se três organismos que emitem normas 
de auditoria: AICPA (American Institute of Certified Public Accountants), UEC (Union Européenne 
des Experts Comptables et Financiers) e IFAC. 
É ainda fundamental no âmbito do trabalho de auditoria destacar a importância que reveste o 
conceito de controlo interno. Boynton et al. (2002: 319-322) refere que há muito que é 
reconhecido na literatura profissional o interesse do controlo interno para a direção e para os 
auditores independentes. Já em 1947 o AICPA através de uma publicação mencionou os fatores 
que contribuem para a importância do controlo interno. Foi apontada a complexidade resultante 
da extensão e tamanho das entidades, a proteção que resulta das revisões implícitas a um bom 
sistema de controlo interno e, por fim, a importância que se coloca principalmente quando as 
limitações económicas tornam os honorários dos auditores independentes proibitivos. 
A ISA 3157 (International Standard on Auditing) destaca desde logo que o auditor deve obter uma 
compreensão da entidade (o sistema de informação, e inclusive os processos de atividade 
conexos, relevantes para as demonstrações financeiras) e do seu meio envolvente, incluindo o 
controlo interno. Este aspeto será importante para identificar e determinar os riscos de distorção 
relevante das demonstrações financeiras por força de fraude ou erro, como ainda para formar e 
executar procedimentos de auditoria adicionais. De acordo com esta ISA, o controlo interno 
corresponde a um processo gerado e posto em prática pelos responsáveis pela governação, 
gestão e outro pessoal, para proporcionar segurança razoável que permita atingir os objetivos da 
entidade relativamente à credibilidade do relato financeiro, eficácia e eficiência das operações e 
cumprimento das leis e regulamentos aplicáveis. Costa (2007: 205) refere que o controlo interno 
traduz-se num plano da entidade que permite uma adequada segregação das responsabilidades 
funcionais, num sistema de autorização e procedimentos que permita a verificação da exatidão e 
                                                 
7 ISA 315 - Understanding the Entity and its Environment and Assessing the Risks of Material Misstatement (Compreensão da Entidade e do seu 
Meio Envolvente e Determinação dos Riscos de Distorções Materiais). 
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fidedignidade dos dados contabilísticos (controlo contabilístico), adoção de boas práticas pelos 
diversos setores e na existência de colaboradores com competências apropriadas às respetivas 
funções. 
Em Portugal é à OROC, criada em 1974, que está reservada a competência de definição das 
normas e procedimentos técnicos de atuação na profissão de Revisor Oficial de Contas (ROC)8, 
tendo em conta os padrões geralmente aceites, pois veja-se que as normas de auditoria a 
observar a nível nacional são as aprovadas ou reconhecidas por estes. De facto, corresponde em 
exclusividade aos ROC a revisão legal das contas de empresas ou de outras entidades, isto é, o 
exame das contas em ordem à sua certificação legal, assim como a prática de quaisquer outras 
funções de interesse público que a lei lhes confira. As primeiras Normas Técnicas de 
Revisão/Auditoria9 (NT) apareceram em 1983 e foram substituídas em 1997 pelas NT atuais. 
Estas normas, que abrangem as Normas Gerais, Normas de Trabalho de Campo e Normas de 
Relato, são de aplicação obrigatória depois de aprovadas em Assembleia Geral da OROC, e 
estabelecem os princípios básicos e os procedimentos essenciais a cumprir pelos 
revisores/auditores no desempenho dos trabalhos nelas compreendidas. As NT são 
suplementadas e desenvolvidas em Diretrizes de Revisão/Auditoria (DRA), sendo supletivamente 
aplicáveis as normas e recomendações de auditoria emanadas pela IFAC, ou seja as ISA’s e as 
IAPS’s (International Auditing Practice Statements) (normas e recomendações internacionais). 
Na DRA 410 (Diretriz de Revisão/Auditoria 410: Controlo Interno) encontram-se as orientações 
para a obtenção do conhecimento das componentes do sistema de controlo interno, com 
objetivo de planear a revisão/auditoria, recorrendo a uma metodologia eficaz. Esta diretriz vem 
assim explicitar que o sistema de controlo interno compreende cinco componentes que se 
interligam e sucintamente são: ambiente de controlo que compreende a atitude geral, a 
consciencialização; avaliação do risco que consiste na identificação e análise pela entidade dos 
riscos relevantes; procedimentos de controlo são as políticas e procedimentos para assegurar a 
execução das diretivas da gestão; informação e comunicação para recolha e troca de informação 
no sentido de permitir aos colaboradores o cumprimento das suas responsabilidades; e 
                                                 
8 Conforme estabelecido no estatuto jurídico, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 487/99, de 16 de novembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei 
n.º 224/2008, de 20 de novembro. 
9 Nas Normas Técnicas de Revisão/Auditoria utiliza-se o termo revisor/auditor para mencionar tanto os ROC como as SROC (Sociedades de 
Revisores Oficiais de Contas) ou ainda os auditores externos. De igual modo a menção revisão/auditoria é aplicada para designar tanto a revisão 
legal das contas como a auditoria às contas. 
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monitorização enquanto processo que avalia a qualidade do desempenho do controlo interno ao 
longo do tempo. 
Por conseguinte, conhecer os aspetos relevantes do sistema de controlo interno e 
simultaneamente as avaliações do risco inerente e do risco de controlo10 e outras considerações, 
permitirá ao revisor/auditor acautelar potenciais distorções materialmente relevantes nas 
demonstrações financeiras ou fatores que influam o risco de distorções e planear procedimentos 
de revisão/auditoria apropriados. Veja-se assim que, e considerando a referida diretriz que surge 
da referência existente no parágrafo 13 das Normas Técnicas de Revisão/Auditoria, o 
revisor/auditor deve avaliar como é que o sistema de controlo interno opera e ter em atenção os 
sistemas de informação computorizados, uma vez que estes podem afetar os trabalhos de 
revisão/auditoria. 
 
 5 – AS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO 
 
As TI tornaram-se uma inevitabilidade na vida das pessoas, das organizações e de uma forma 
geral de toda a sociedade. Quer se esteja em casa, na universidade, numa qualquer organização 
ou instituição pública, noções como informática, computador, internet, software, etc., fazem 
parte da nossa vida e correspondem, cada vez mais, a instrumentos essenciais na atividade 
profissional. É recorrente a ideia de que a informação se tornou um dos principais recursos para 
o sucesso de uma organização e, neste sentido, ser entendida como um poder (poder da 
informação). As TI surgem neste contexto de utilização da informação para obter maior 
qualidade, produtividade, rapidez e rentabilidade (Sousa 1999: 1-17). O facto é que a atual 
sociedade atribui à informação (recurso intangível) uma importância que nunca antes se 
verificou, apresentando um modelo de organização em que os sistemas e as TI têm uma função 
preponderante. A base da sociedade industrial, como seja a produção, gestão e distribuição 
continuam a desempenhar um papel importante. Contudo, percebe-se que associando esta 
                                                 
10 O risco inerente é a suscetibilidade de uma asserção apresentar uma distorção que possa ser materialmente relevante, quer seja considerada 
individualmente ou globalmente, antes de considerar controlos internos. O risco de controlo é a probabilidade dos procedimentos internos 
adotados pela entidade sujeita a auditoria não serem suficientes para detetarem anomalias/irregularidades ou erros significativos, quer em fase 
de aprovação, quer de execução ou conclusão.  
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vertente a um sistema/processo de informação, os níveis de qualidade e produtividade são 
melhorados (Castells 2007: 95-115), permitindo ainda uma redução de custos e do risco na 
tomada da decisão, o aumento da eficiência e da eficácia e a motivação dos recursos humanos 
(Rascão 2004: 45-46). 
Turban et al. (2003: 5-31) refere que estamos na era da informação e que a riqueza resulta de 
ideias inovadoras e da utilização perspicaz da informação. Cada vez mais as organizações são 
afetadas pelo ritmo e intensidade da mudança, funcionando desta forma sob elevada pressão. É 
preciso responder à pressão existente e antecipar a que se espera, produzindo mais e com 
menos recursos. As TI surgem para facilitar esta realidade e, deste modo, correspondem a um 
conjunto de componentes tecnológicos individuais, que por norma estão organizados em 
sistemas de informação baseados em computadores. Ainda segundo estes autores as TI 
permitem, para além de uma atividade com mais inteligência e eficiência, uma mudança da 
forma como se trabalha e administra as organizações e processos, ou seja, a forma como se 
interage e transaciona. Neste sentido, Castells (2007: 86-94) explica que a multiplicidade de TI 
está assente numa lógica de redes de sistemas ou relações, uma vez que desta forma consegue-
se tratar a complexidade da interação e perceber a coerência entre uma pluralidade de 
elementos divergentes. Na perspetiva deste autor a informação é uma matéria-prima e, 
presentemente, verifica-se que há uma ação das tecnologias sobre a informação. A este 
propósito Rascão (2004: 43) lembra que é preciso não confundir tecnologia com informação, 
pois não interessa investir em TI sem possuir um sistema de informação para a gestão. De facto, 
para além de implementar TI, por vezes é fulcral repensar os processos, para que estes, se 
burocráticos, possam ser melhorados/simplificados. Caso contrário, transita-se para processos 
informatizados, mas que continuam burocráticos. 
McKeen e Smith (2005: 17-18) consideram que o futuro das nossas organizações está, de 
alguma forma, nas mãos dos responsáveis pelas TI. Entendem ainda que esta é uma realidade 
que se torna cada vez mais evidente e dificilmente recusável. Hoje em dia é difícil evitar as TI e 
percebe-se que estas estão cada vez mais profundamente na vida das pessoas e na forma como 
estas se relacionam. O impacto mais óbvio está no trabalho, uma vez que as TI interferem na 
forma como e com quem trabalhamos. A este nível é inevitável a interação com as TI e, não 
raras as vezes, as relações de trabalho são mediadas com meios tecnológicos. 
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Como se sabe, a contabilidade tem por alicerce um conjunto de dados e informações. 
Atualmente, o setor da contabilidade de qualquer organização é manuseado através de sistemas 
de informação, que obtêm, organizam, examinam e disseminam os dados e as informações. 
Naturalmente, estes sistemas de informação funcionam de forma acoplada a outros sistemas de 
informação de outros setores da organização. A velocidade, o volume e a precisão do fluxo de 
informações são reveladores da importância destes sistemas. Os sistemas informáticos 
representam um elemento fundamental na gestão de uma organização, pois é normal a 
presença de equipamentos e soluções informáticas, quer se esteja na direção, nos 
departamentos financeiro, contabilístico ou de recursos humanos (Sousa 1999: 125; Turban et 
al. 2003: 27). Neste sentido, Costa (2007: 233) afirma que atualmente os órgãos de gestão 
necessitam de informação de todos os setores e não apenas de âmbito financeiro. É importante 
a qualidade, quantidade e oportunidade da informação para que se verifique uma eficiente 
tomada de decisão. Os aspetos da abundância e rapidez da informação explicam a 
implementação da informática, isto é, o processamento racional e automático da informação. 
Assim, e considerando a ISA 315, as TI englobam meios automáticos de originar, processar, 
armazenar e comunicar informação e comporta mecanismos de registo assentes em sistemas 
de comunicação computadorizados e eletrónicos. É entendido como ambiente de TI a 
infraestrutura, designadamente o hardware, assim como o software de suporte às operações 
realizadas para que as estratégias definidas sejam atingidas. Em face deste contexto, percebem-
se melhor as mudanças que vão ocorrendo, e que se traduzem na passagem de uma Sociedade 
Industrial para uma Sociedade de Informação, exigindo uma total adaptação das organizações 
para que possam sobreviver. Deste modo, a informação e as tecnologias que lhe são associadas 
representam alguns dos mais importantes ativos nas organizações e, tal como noutros ativos, 
estes também carecem de requisitos de qualidade, controlo, segurança e atualização (Carneiro 
2004: 17-18). 
Costa (2007: 233) menciona ainda que no passado os auditores limitavam-se a analisar os 
dados que eram introduzidos nos sistemas informáticos (inputs) e as informações que eram 
geradas e fornecidas por estes (outputs). Contudo, a forte evolução registada na indústria 
informática por volta da década de setenta do século passado, acabou por exigir que os 
auditores se especializem na auditoria informática e desenvolvam um trabalho assente em 
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procedimentos de auditoria através do computador. Deste modo, destacam-se dois aspetos que 
são o controlo interno e as rotinas de informação contabilística. No que respeita ao controlo 
interno está em causa a segurança do software e hardware e as restrições em termos de acesso 
à informação. Aquando da implementação de um sistema de controlo interno é de grande 
importância acautelar a crescente utilização de meios informáticos e, neste sentido, a 
possibilidade de acesso direto a ficheiros. Quanto às rotinas de informação contabilística, estas 
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II – AS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E A AUDITORIA ÀS CONTAS 
 
Os auditores estão atualmente consideravelmente mais expostos aos sistemas de TI do que no 
passado. Estes desempenham um papel fundamental na forma como as organizações modernas 
funcionam, pelo que praticamente todos os tipos de auditoria requerem alguma consideração de 
problemas no âmbito das TI (Silltow 2003). As organizações estão cada vez mais dependentes 
das TI, o que se constata pela prevalência de sistemas de informação integrados e da gestão 
eletrónica de documentos (Abu-Musa 2008). De facto, as TI apresentam um papel primordial no 
que respeita à receção, processamento e armazenamento de dados que são resumidos e 
evidenciados nas demonstrações financeiras (Cannon e Growe 2004). Helms e Mancino (1998) 
referem que no futuro os movimentos contabilísticos terão, na sua maioria, suporte em 
transações de formato eletrónico, sem qualquer documentação em papel, uma vez que o 
armazenamento eletrónico é mais eficiente. Por conseguinte, as tecnologias, sendo consideradas 
de uma forma global, mudam de forma significativa a natureza das auditorias que por norma se 
apoiavam nos documentos em papel (Helms e Mancino 1998; Pathak e Lind 2007). 
No mundo pré-TI os auditores tinham ao seu dispor pilhas de faturas e guias de transporte para 
atestar e examinar, enquanto hoje esses documentos poderão não chegar a existir em formato 
papel, estando apenas acessíveis em suporte eletrónico e com um curto período de 
rastreabilidade (Pathak e Lind 2007). Note-se que alguns ficheiros arquivados nos computadores 
e outras matérias de prova exigíveis pelos auditores podem estar disponíveis em curtos períodos 
ou apenas de forma legível aos computadores (Abu-Musa 2008). As principais tecnologias, como 
sejam, o intercâmbio de dados, processamento de imagens e transferência eletrónica de fundos, 
recorrem pouco, ou mesma nada, ao papel, pois os documentos originais estão em formato 
eletrónico. Considerando o caso do processamento de imagens, que corresponde à conversão 
de documentos em papel para o formato eletrónico através da digitalização, o auditor deve 
acautelar a autenticidade do documento, através de mecanismos que garantam que a imagem 
capturada não apresenta erros, e controlos para evitar posteriores alterações (Helms e Mancino 
1998). Em função deste ambiente de TI, Pathak e Lind (2007) acrescentam que as auditorias 
devem ocorrer com mais frequência, numa base mensal ou trimestral, em vez da anual. 
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Ao conceber-se procedimentos de auditoria, o auditor deve considerar também, para além da 
importância do risco, materialidade da inexatidão, características da classe de transações, saldos 
das contas ou divulgação envolvida, a natureza dos controlos específicos utilizados pela 
organização, inclusive nos casos destas usarem TI, e se o auditor espera obter provas para 
determinar se os controlos da organização são eficazes para a prevenção, ou deteção e 
correção, das distorções materiais. Contudo, estes processos de auditoria, quer no caso da 
auditoria interna como na externa, têm evoluído rapidamente. Esta realidade deriva de um 
conjunto de fatores, como seja a globalização dos negócios, os avanços na tecnologia, a procura 
de valor acrescentado às auditorias, a estrutura organizacional dos sistemas informáticos dos 
clientes, na medida de concentração ou distribuição do processamento computorizado na 
organização, particularmente na forma como afeta a segregação de funções, e a disponibilidade 
dos documentos de suporte (Abu-Musa 2008). 
Neste sentido, os auditores que exercem funções em clientes que recorrem a sistemas 
avançados de processamento de transações financeiras, devem estar dotados das competências 
técnicas adequadas, até porque é importante compreender como é realizado o negócio e ajustar 
em conformidade os procedimentos de auditoria (Helms e Mancino 1998). Por seu lado, Abu-
Musa (2008) acrescenta ainda que o auditor deve conhecer os sistemas informáticos dos 
clientes a fim de planear, dirigir, supervisionar e rever o trabalho realizado. Schroeder e 
Singleton (2010) referem que a utilização de fluxogramas para descrever o fluxo de informação 
financeira pode, dependendo da complexidade, fornecer uma visão sobre o papel das TI nos 
processos financeiros, bem como ser útil na identificação de riscos inerentes. O envolvimento 
dos auditores no desenvolvimento destes sistemas será uma forma de acautelar que 
determinadas rotinas de auditoria são integradas, através da incorporação de módulos de 
auditoria com critérios selecionados pelo auditor e acedidos de forma restrita, para se confirmar 
o cumprimento por parte da entidade. Desta forma, verifica-se uma auditoria contínua, 
assegurando-se um permanente acompanhamento e análise das transações processadas 
(Helms e Mancino 1998). Pathak e Lind (2007) resumem esta ideia como um processo de 
monitorização contínua que requer que o auditor esteja envolvido no desenho e implementação 
dos sistemas de controlo dos ERP’s. Abu-Musa (2008) refere ainda que o envolvimento do 
auditor na avaliação e melhoria da qualidade dos processos usados para validar e documentar 
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sistemas, assim como no treino de pessoal, pode permitir a consecução do sucesso na 
implementação das TI. Estes, durante a configuração dos sistemas, poderão fornecer valiosos 
contributos ao nível da incorporação dos apropriados controlos nas respetivas organizações. 
Arens et al. (2008: 369-402) acrescenta que o facto dos auditores serem responsáveis pela 
obtenção de uma compreensão do controlo interno, implica que estes estejam informados sobre 
os controlos aplicados nas entidades auditadas e, simultaneamente, verificar se são usadas TI 
mais ou menos complexas. Como novas tecnologias surgem ao nível dos sistemas de 
informação, constroem-se sistemas computacionais cada vez mais complexos que alimentam 
diretamente os sistemas contabilísticos, elevando-se o nível de sofisticação e complexidade das 
aplicações, o que se reflete no aumento dos riscos e na necessidade de considerações 
adicionais (Abu-Musa 2008). O conhecimento desses sistemas aumenta a capacidade do auditor 
para avaliar e confiar, o que corresponde a uma diminuição do risco de controlo para os 
objetivos de auditoria que estão relacionados. No caso de auditorias a entidades públicas, em 
que se pretende que seja emitido um parecer sobre os controlos internos, para além da opinião 
sobre as demonstrações financeiras, este conhecimento é essencial (Arens et al. 2008: 369-
402). 
Quanto ao nível de sofisticação e complexidade, conforme especifica a ISA 40111, «uma 
aplicação pode ser considerada complexa quando, por exemplo: o volume de transações é tal 
que os utilizadores acham difícil identificar e corrigir erros no processamento; o computador gera 
automaticamente transações materiais ou introduz diretamente dados noutras aplicações; o 
computador executa cálculos complexos de informação financeira e/ou gera automaticamente 
transações materiais ou entradas que não podem (ou não são) validadas independentemente; ou 
transações são trocadas eletronicamente com outras organizações [...], sem revisão manual da 
exatidão ou razoabilidade». No caso de auditorias a estes sistemas, de acordo com Abu-Musa 
(2008), os auditores podem necessitar de recolher mais evidências da qualidade dos sistemas 
de controlo interno (operacionais e aplicativos), a fim de atestar a integridade dos dados, a 
eficiência e eficácia do sistema e a salvaguarda de ativos.  
                                                 
11 ISA 401 - Auditing in a computer information systems environment (Auditoria em ambientes de sistemas de informação computorizados). Esta 
ISA foi retirada em dezembro de 2004, tendo sido vertido o seu conteúdo para a ISA 315 (mencionada anteriormente) e ISA 330 - The auditor's 
procedures in response to assessed risks (As respostas do auditor aos riscos avaliados). 
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Veja-se no entanto que para Abu-Musa (2008) e Costa (2007: 233-236), o facto de uma 
auditoria decorrer em ambiente de sistemas de TI não interfere com o objetivo global nem com o 
âmbito desta. Porém, o processamento, armazenagem e divulgação da informação nesse 
contexto realiza-se de uma forma distinta. Esta circunstância, sim, pode implicar com os 
sistemas contabilísticos e de controlo interno e, nomeadamente, com os procedimentos 
seguidos pelo auditor aquando da compreensão dos referidos sistemas. Estes autores referem 
ainda que um ambiente de TI pode afetar a consideração do risco inerente e do risco de 
controlo, que são a base da determinação do risco de auditoria, assim como, a conceção e 
execução dos testes aos controlos e dos procedimentos adequados à consecução do propósito 
da auditoria. 
Abu-Musa (2008), no seu estudo das implicações das TI para os auditores internos, baseado na 
análise das organizações sauditas, referiu que apesar das TI aumentarem a exatidão e 
velocidade do processamento das transações e conduzirem à redução de custos e de erros 
humanos, também têm muitos riscos associados. Estes incluem a perda/roubo dos 
computadores e dos dados, arquivo deficiente dos registos, aumento do risco de fraude e 
violação de privacidade (Abu-Musa 2006 e Hermanson et al. 2000). Deste modo, e face à 
importância da análise dos benefícios e riscos associados às TI, analisa-se nos próximos pontos 
esta temática de forma mais detalhada. Abu-Musa (2008) lembrou que os auditores internos 
deverão ter em conta estes fatores ao efetuarem o seu trabalho e que os seus resultados 
poderão também dar algum contributo aos auditores externos, uma vez que estes 
desempenham um trabalho semelhante. 
 
 1 – OS BENEFICIOS DAS TI PARA O CONTROLO INTERNO 
 
Os avanços e a explosão no âmbito das TI não são indiferentes, mesmo às pequenas 
organizações, recorrendo-se cada vez mais ao computador e software, designadamente, para os 
respetivos setores financeiros. Pois é evidente a capacidade dos computadores lidarem com 
grandes quantidades de informação de uma forma consistente. Neste sentido, tal como foi 
referido no último ponto do capítulo anterior, são incontestáveis as melhorias decorrentes da 
  
 
As Tecnologias da Informação e a Auditoria às Contas das Instituições de Ensino Superior Públicas Portuguesas 
 
32 
aplicação das TI, nomeadamente, ao nível do controlo interno das organizações (Arens et al. 
2008: 369-402). 
De acordo com Cannon e Growe (2004), muitos dos controlos internos sobre dados financeiros 
são incorporados em programas de computador, face a processos e procedimentos que são 
implementados e mantidos através das TI. Pois os ativos de uma organização podem ser 
transferidos, assim como incorrer-se em passivos, através de transações computorizadas sem 
ação humana. O grau de automatização pode ser de tal ordem que a intervenção do homem 
cinge-se a promulgar políticas e regras e avaliar os resultados. 
Assim, veja-se que é possível assinalar a substituição de controlos manuais, que normalmente 
seriam realizados por colaboradores, por outros realizados pelo computador. Esta circunstância 
permite que os sistemas de TI possam reduzir erros associados ao processamento de 
transações de forma manual, assim como, as oportunidades de fraude, face à possibilidade de 
melhorar a separação de direitos/permissões. Outra razão consiste na informação de elevada 
qualidade que se consegue disponibilizar. De facto, a eficácia que geralmente se verifica nas 
operações nos sistemas de TI, permite mais e melhor informação e, estando os gestores 
confiantes nesta, poderão utilizá-la para a tomada de melhores decisões (Arens et al. 2008: 369-
402). 
A propósito da qualidade de informação, a ISA 315 salienta ainda, como benefícios das TI para o 
controlo interno das entidades, o aspeto da oportunidade, disponibilidade e rigor, assim como a 
facilidade na respetiva análise. Por outro lado, e acrescentado ao que já foi referido, esta norma 
internacional de auditoria foca o aumento da capacidade de monitorizar o desempenho da 
entidade e das suas políticas e procedimentos, a redução do risco dos controlos serem 
ultrapassados e, quanto ao aspeto da segregação de funções, explica que esta poderá ser 
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 2 – OS RISCOS DAS TI NO CONTEXTO CONTABILISTICO 
 
É certo que são enormes as vantagens resultantes do uso das TI para as atividades dos serviços 
financeiros numa organização. Veja-se que todo o processo administrativo-contabilístico poderá 
usufruir das valências que as TI impelirão ao desenrolar das operações. No entanto, e tal como é 
referido na ISA 315, as TI podem também colocar riscos específicos ao controlo interno de uma 
entidade. 
Abu-Musa (2006) em face do seu estudo da adequação dos sistemas de informação 
contabilística computorizados aos controlos de segurança para prevenir, detetar e corrigir falhas 
deste índole nas organizações sauditas, alerta-nos para os seus resultados em que é detetada 
uma série de controlos de segurança deficientemente implementados nos referidos sistemas. O 
avanço da tecnologia criou riscos significativos relacionados com a garantia de segurança e 
integridade dos sistemas de informação. Muitas vezes, o desenvolvimento destes é mais rápido 
do que das práticas de controlo, não se verificando portanto um nível de desenvolvimento 
semelhante do conhecimento e habilidades dos colaboradores. Não raramente, os relatórios 
financeiros e de contabilidade dão conta da existência de dados relacionados com os 
computadores errados, informações financeiras incorretas, violação de controlos internos, 
roubos, incêndios e sabotagem. 
Citando Arens et al. (2008: 369-402), veja-se que o facto de ser um computador a executar o 
trabalho não é por si só suficiente para afirmar que este está correto e que tudo estará 
garantido. É possível identificar um conjunto de novos riscos específicos de sistemas em 
ambientes de TI que, sendo ignorados, podem levar a avultadas perdas. Se os sistemas de TI 
falham, as organizações podem cair em situações de impossibilidade de recuperação de 
informação perdida ou, por exemplo, usarem informação não confiável por força de erros de 
processamento. Neste sentido, estas falhas podem fazer com que se verifiquem distorções 
materialmente relevantes nas demonstrações financeiras. Estes autores identificam assim os 
seguintes três blocos de riscos das TI: riscos para o hardware e dados; redução das pistas de 
auditoria; e necessidade de experiência e separação de funções em ambiente de TI. 
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Embora sejam assinaláveis os benefícios das TI, se se considerar a questão da proteção do 
hardware e dados, há riscos que se criam, introduzindo-se a possibilidade de novos tipos de 
erros. Um destes riscos está associado à forte dependência da capacidade de funcionamento do 
hardware e do software. Se não se verificar uma proteção destes elementos, designadamente de 
danos físicos, sabotagem ou do próprio ambiente (incêndio, calor, humidade, inundação), eles 
podem não responder ou fazê-lo de uma forma inapropriada. Por outro lado, veja-se que há o 
risco de perda de informação, isto é, dos dados, até porque estes, não raras as vezes, 
encontram-se alojados em arquivos eletrónicos centralizados. Uma perda destas poderá implicar 
graves consequências, ao nível das demonstrações financeiras e, eventualmente, com 
interrupções nas operações da organização. Um outro risco manifestado com a substituição dos 
procedimentos manuais por procedimentos de base tecnológica, consiste no aparecimento dos 
erros de caráter sistemático. De facto, a diminuição do envolvimento humano permite reduzir os 
erros de caráter aleatório. No entanto, aumentam os sistemáticos, porque os procedimentos 
passam a estar programados no software e os computadores processam a informação de forma 
consistente para todas as operações até que esta programação seja alterada. Assim, caso se 
verifiquem falhas de programação estas afetam a fiabilidade, resultando muitas vezes em 
distorções significativas na informação processada. Este risco será tanto maior se o sistema não 
estiver preparado para deteção e reconhecimento de transações incomuns, assim como também 
no caso de insuficientes pistas de auditoria. Ainda neste âmbito de riscos, constata-se o aspeto 
de acessos não autorizados, pois é frequente que em sistemas de contabilidade baseados em TI, 
seja permitido o acesso a dados/registos e respetivos arquivos, muitas vezes efetuados de forma 
remota por terceiros. Assim sendo, podem ocorrer acessos ilegítimos resultando em alterações 
impróprias de programas e arquivos (Arens et al. 2008: 369-402). 
Helms e Mancino (1998), a propósito das políticas e procedimentos de segurança, 
designadamente o uso de senhas de acesso, de técnicas de criptografia na transmissão de 
dados (transformação da informação de origem noutra ilegível de forma a que possa ser 
conhecida apenas pelo seu destinatário), assinatura digital (envio de dados adicionais à 
mensagem que identificam o remetente - autenticação da informação digital) ou a realização de 
backups guardados em locais altamente seguros, referem que é indispensável garantir que o 
acesso a equipamentos e sistemas está cingido aos utilizadores autorizados. Caso contrário, 
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alterações intencionais, ou não, ou destruição de quaisquer recursos, podem verificar-se ao nível 
do sistema de informação contabilístico e resultarem em erros materiais nas demonstrações 
financeiras. Os auditores preocupam-se com que apenas as transações autorizadas sejam 
transmitidas e recebidas e que estas não sejam modificadas ou perdidas durante o seu 
processamento. Naturalmente, estas preocupações dos auditores recaem nas entidades com um 
elevado nível de intercâmbio eletrónico de dados ou que o seu negócio/transações dependa da 
internet, apresentando por esse motivo um maior nível de vulnerabilidade. 
Outro dos riscos que se destaca consiste na redução das pistas de auditoria em face da 
crescente utilização das TI. De facto, é cada vez mais reduzido o envolvimento humano e 
verifica-se que o computador (em muitos sistemas) vai substituindo as tradicionais autorizações. 
A informação é introduzida diretamente nos computadores, reduzindo-se ou eliminando-se os 
documentos de origem (que correspondem a pistas de auditoria), o que dificulta o rastreamento 
de informação por parte da organização. Naturalmente, outros controlos devem ser postos em 
prática em substituição das formas tradicionais. O aspeto da redução do envolvimento humano 
tem também um forte significado, considerando que os funcionários muitas vezes lidam com o 
processamento inicial das operações mas não visualizam o resultado final, ou fazem-no apenas 
de uma forma muito resumida. Assim sendo, não lhes será fácil percecionar distorções no 
processamento e por outro lado há a tendência para considerar correto o que o computador 
produziu. Focando a questão da tradicional autorização, percebe-se que esta é de alguma forma 
substituída por ordens pré-especificadas no software, o que implica o início automático de 
operações nos sistemas quando as referidas ordens são atingidas (Arens et al. 2008: 369-402). 
Finalmente, aponta-se o risco da necessidade de experiência adicional em TI e de reduzir a 
tradicional separação de funções (autorizações, guarda/custódia de registos) em ambientes 
tecnológicos. Em função do aumento da utilização das TI, mesmo nos casos em que as 
organizações recorrem ao software mais simples, é inquestionável a necessidade de pessoal 
com conhecimentos e experiencia, não só para efeitos de instalação, como também para 
manutenção e apoio à utilização. As organizações veem-se na circunstância de ter que contratar 
especialistas qualificados, formando uma equipa, ou, em alternativa, terciarizarem, isto é, 
contratarem consultores que assegurarão a gestão das operações com TI. De uma forma ou de 
outra, estes técnicos tornam-se fulcrais, ficando a fiabilidade do sistema de TI e a qualidade da 
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informação a partir daí gerada, dependente da capacidade das organizações em contratarem os 
mais conhecedores e experientes nas tecnologias apropriadas. A questão da separação das 
funções está associada ao processo de conversão das operações manuais para computorizadas. 
Muitas das operações que tradicionalmente eram segregadas, como sejam os registos e a 
autorização, deixam de o ser, uma vez que os sistemas, com base numa função de TI 
centralizada, executam estas tarefas sem que se verifique a habitual divisão de 
responsabilidades. Neste sentido, e para proteção dos ativos das organizações, é importante que 
os técnicos das TI com acesso a software e arquivos centrais vejam segregadas as suas 
permissões (Arens et al. 2008: 369-402). 
Todavia, note-se que Hermanson et al. (2000), com base no seu estudo da relação das TI com a 
atividade dos auditores internos em organizações nos Estados Unidos da América (EUA), 
concluiu que são essencialmente focados os riscos tradicionais das TI e controlos, tais como a 
salvaguarda de ativos de TI, processamento das aplicações, integridade dos dados, privacidade e 
segurança, mas muito menos atenção tem recaído sobre os riscos relacionados com o 
desenvolvimento de sistemas, assim como na respetiva aquisição destes. Para além disso, 
concluiu que vários fatores podem ser associados ao desempenho dos auditores internos na 
avaliação das TI, como sejam a natureza do objetivo da auditoria, a prevalência de especialistas 
de auditoria informática na equipa de auditoria interna e a existência de um novo sistema 
informático. 
Por outro lado, Bierstaker et al. (2006) apresentou um estudo em que avalia a medida em que 
os contabilistas, auditores internos e examinadores de fraude certificados, recorrem a métodos 
de deteção e prevenção e ainda expôs as respetivas perceções da eficácia desses métodos. Os 
resultados indicam que firewalls, senhas de acesso/proteção e controlo interno de revisão e 
melhoria são bastante usados para combate à fraude. Contudo, a descoberta por amostragem, 
data mining12, contabilistas forenses e análise digital de software são menos frequentemente 
utilizados, apesar de receberem altos índices de eficácia, devido à falta de recursos e relutância 
em investir em prevenção de fraude e sistemas de controlo e deteção. As organizações devem 
considerar a relação custo/benefício do investimento em métodos altamente eficazes, mas 
                                                 
12 É um processo de exploração de grandes quantidades de dados à procura de padrões consistentes, como regras de associação ou sequências 
temporais, para deteção de relacionamentos sistemáticos entre variáveis, evidenciando-se assim novos subconjuntos de dados. 
  
 
As Tecnologias da Informação e a Auditoria às Contas das Instituições de Ensino Superior Públicas Portuguesas 
 
37 
potencialmente subutilizados. Estes investimentos que parecem proibitivos no caso das 
pequenas organizações, poderão permitir significativos retornos pela redução de custos e perdas 
em fraudes. 
 
 3 – OS CONTROLOS INTERNOS EM AMBIENTES DE TI 
 
Para ultrapassar muitos dos riscos associados à confiança nas TI, as organizações 
frequentemente implementam controlos específicos de sistemas de TI, que se dividem, segundo 
as normas de auditoria, nomeadamente a ISA 315, em duas categorias principais: os controlos 
gerais e os controlos de aplicação.  
Neste sentido, a ISA 315 explicita que os controlos gerais são políticas e procedimentos que se 
relacionam com muitas aplicações e suportam o funcionamento eficaz dos controlos de 
aplicação contribuindo para assegurar o devido e continuado funcionamento dos sistemas de 
informação. Arens et al. (2008: 369-402) concretiza, referindo que os controlos gerais aplicam-
se a todos os aspetos das funções de TI, nomeadamente: a administração de TI; separação de 
funções; desenvolvimento de sistemas; segurança física e online sobre o acesso ao hardware, 
software e dados relacionados; backup e planos de contingência para situações de emergência; 
e controlos do hardware. Estes controlos são aplicados pelos auditores nas organizações como 
um todo. 
Quanto aos controlos de aplicação, segundo a ISA 315, tratam-se de controlos que se aplicam 
ao processamento de aplicações individuais. Assim, Arens et al. (2008: 369-402) mencionam 
que estes focam-se, por exemplo, no processamento de vendas ou recebimentos. Os auditores 
devem avaliar controlos de aplicação para cada classe de transações ou contas em que os 
auditores têm planos para reduzir risco de controlo avaliado, porque os controlos de TI são 
distintos entre classes de transações e contas. Contudo, note-se que os controlos de aplicação 
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Quadro 1 – Tipos, categorias e exemplos de controlo interno em ambientes de TI 
Tipos Categorias Exemplos
Administração da função de TI Relatórios do gestor de TI para a administração
Separação de funções de TI As responsabilidades de programação, operações e controlo 
de dados são separadas
Desenvolvimento de sistemas Equipas de utilizadores, analistas de sistemas e 
programadores desenvolvem e testam exaustivamente o 
software 
Segurança física e online Acessos ao hardware  é restrito, passwords  e identificação 
de utilizadores limitam o acesso ao software  e dados e 
criptografia e firewalls  protegem dados e programas de 
entidades externas
Backup e planeamento de 
contingência
Os planos de backup  são preparados e testados 
regularmente durante o ano
Controlos de hardware Falhas de memória ou do disco rígido causam mensagens 
de erro no monitor
Controlos do Input Tabelas pré-formatadas para introdução de dados
Controlos de processamento Testes de razoabilidade revêm os preços unitários de venda 
utilizados no processo de venda
Controlos do output O departamento de vendas faz uma revisão pós-
processamento das transações de vendas





Schroeder e Singleton (2010), a este propósito, referem que as atividades de controlo nestas 
duas categorias podem ser manuais, automatizados, ou um híbrido das duas, sendo que os 
procedimentos manuais muitas vezes dependem de controlos automatizados (ou seja, são TI-
dependentes). 
 
 4 – AS NORMAS DE AUDITORIA EM AMBIENTES DE TI 
 
As normas técnicas de auditoria são basicamente um conjunto de regras de natureza técnica 
que os auditores devem acatar no exame às demonstrações financeiras de uma organização e 
no relato das conclusões que daí são extraídas. A observância destas torna-se crucial para que o 
nível qualitativo do trabalho possa ser reconhecido, pelo menos, como satisfatório. 
Naturalmente, na ótica dos auditores, a evidência da aplicação das normas assume-se como 
uma componente fundamental na defesa da competência e diligência empregues na realização 
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dos seus trabalhos, concorrendo para o reforço da sua reputação profissional. Por outro lado, 
considerando a perspetiva dos utilizadores de informação, percebe-se que o facto de uma 
auditoria ser realizada segundo normas de atuação profissional, reconhecidamente válidas, 
contribui para a proteção, ainda que não absoluta, dos seus interesses. Assim, percebe-se que 
para a sociedade em geral, as normas consistem num instrumento de difusão do conhecimento 
atualizado da auditoria, uma vez que os órgãos incumbidos da sua elaboração e aprovação são 
constituídos por membros qualificados ao mais alto nível. Por conseguinte, é importante 
perceber qual o panorama existente em relação à emissão de normas de auditoria que 
considerem ambientes de TI. 
 
  4.1 – O CASO DOS EUA 
 
Nos EUA as normas de auditoria são emanadas do Auditing Standards Board (ASB), o corpo 
técnico do AICPA. O ASB foi criado em outubro de 1978 e é responsável pelo desenvolvimento e 
promulgação de normas e procedimentos de auditoria, os quais terão de ser observados pelos 
membros do AICPA. As normas de auditoria emitidas pelo AICPA, interpretadas como normas de 
auditoria geralmente aceites, são designadas por Statement on Auditing Standards (SAS). 
Recentemente, em 2002, foi criado o Public Company Accounting Oversight Board (PCAOB) que 
passou a assegurar a regulamentação especificamente em matéria de auditoria a sociedades 
cotadas em bolsa. Como o PCAOB iniciou há pouco tempo as suas funções, para não entravar a 
atividade corrente dos auditores, decidiu manter em vigor as normas de auditoria do AICPA até 
as mesmas serem substituídas. No caso do PCAOB as normas emitidas são designadas por 
Auditing Standards (AS). 
Vários autores têm analisado as normas relevantes para a auditoria às demonstrações 
financeiras em ambientes de TI existentes nos EUA, bem como a sua evolução (Yang e Guan 
2004; Jancura e Lilly 1977; Tucker 2001). Uma das normas analisadas por estes autores é a 
SAS 3, relativa ao efeito das TI no estudo e avaliação do controlo interno, emitida em 1974. De 
acordo com esta norma, se os sistemas de TI não forem bem controlados, reduz-se a 
possibilidade de deteção atempada de erros, pelo que os procedimentos de controlo interno 
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terão uma importância acrescida quando estamos na presença deste tipo de sistemas. A 
integração da informação elimina a independência de registos que possibilitava a comparação de 
informações (por exemplo, informação operacional e financeira), elimina o rasto da transação 
(pois este pode existir apenas por um curto período de tempo e/ou apenas visível no 
computador) e elimina a segregação de tarefas (por exemplo, as reconciliações contabilísticas). 
Contudo, esta norma refere que as TI criam controlos que substituem os que são perdidos, mas 
não dá exemplos de controlos alternativos (Jancura e Lilly 1977). 
Esta norma foi posteriormente substituída, em 1984, pela SAS 48, relativa aos efeitos do 
processamento informático no exame das demonstrações financeiras, que refere que os 
auditores devem considerar os métodos de processamento de dados utilizados pelo cliente, 
incluindo o uso de computadores, já que o uso de TI pode afetar a natureza, tempo e extensão 
dos procedimentos da auditoria. Para além disso, esta norma estabeleceu a possibilidade do 
auditor recorrer a um especialista em computadores, e torná-lo membro da equipa de auditoria, 
para avaliar os efeitos do processamento informático na informação financeira. Neste sentido, o 
auditor deverá considerar os seguintes fatores: a extensão em que o computador é utilizado em 
cada aplicação contabilística significante; a complexidade das operações informatizadas, 
incluindo o uso de serviço externo; a estrutura organizacional das atividades de processamento 
informático; a disponibilidade dos dados (curto ou longo prazo); e o uso de técnicas de auditoria 
assistidas por computador para aumentar a eficiência dos procedimentos de auditoria. Por outro 
lado, será ainda importante que o auditor tenha em conta as características dos sistemas de TI: 
o processamento informático elimina erros, mas os erros de programação podem continuar a 
existir; é mais fácil impedir o acesso aos dados (e aos ativos); os sistemas informáticos 
proporcionam ferramentas de gestão úteis na supervisão e revisão das operações da empresa; 
os sistemas informáticos proporcionam a iniciação ou execução automática de determinadas 
transações; e o output do processamento informático pode ser usado nos processos de controlo 
manuais, tornando os controlos manuais e automáticos interdependentes. Algumas das 
características apontadas fortalecem o sistema de controlo interno, em relação aos sistemas 
manuais, mas outras podem enfraquecê-lo. Assim, o auditor deve concentrar a sua análise e 
avaliação nas áreas onde podem aparecer funções incompatíveis, como por exemplo, no 
processamento dos dados e nas reconciliações (Yang e Guan 2004). 
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Por seu lado Rezaee e Reinstein (1998) estudaram a SAS 80, uma norma de auditoria que altera 
a SAS 31, publicando um estudo de procedimentos de auditoria que ajuda os auditores externos 
nos Estados Unidos a concentrarem-se na evidência eletrónica (matéria probatória). A crescente 
utilização das TI, e por conseguinte a inserção do computador na organização, exige que os 
auditores considerem a obtenção de provas por via eletrónica e, naturalmente, que incorporem o 
conceito de provas eletrónicas nas suas normas profissionais. A SAS 80 oferece aos auditores 
orientações para que, no âmbito da auditoria às demonstrações financeiras, sejam obtidas 
evidências, designadamente nos clientes que recorrem mais aos computadores para registo das 
transações. As mudanças tecnológicas registam-se constantemente, o que implica que os 
auditores acompanhem o ritmo das mudanças tecnológicas verificadas sobre os sistemas de 
processamento dos clientes, bem como sobre os próprios procedimentos de auditoria. De facto, 
o uso das TI muda a forma como as transações são processadas e, consequentemente, a 
natureza das auditorias. A tendência é para que a maioria das operações contabilísticas estejam 
suportadas em formato eletrónico, evitando-se toda a documentação em papel. Cada vez mais 
as empresas recorrem ao processamento eletrónico de dados, a sistemas de processamento 
contabilístico, isto é, a ferramentas e técnicas de intercâmbio eletrónico de dados, o que anuncia 
o fim da auditoria tradicional. Neste sentido, e com provas cada vez mais eletrónicas, deixando 
menos indícios, os auditores devem mudar as suas técnicas de auditoria (Mancuso 1997). 
Helms e Mancino (1998), a propósito do risco inerente à subcontratação de serviços, abordam a 
SAS 70, uma norma de auditoria que apresenta a possibilidade de um auditor poder querer 
testar os sistemas de controlos de uma organização de serviços. Atualmente, diversas empresas 
recorrem a outras para a obtenção de prestação de serviços, nomeadamente de processamento 
de dados, programação e análise de sistemas (TI). Neste sentido, há um risco implícito nesta 
atividade, visto que as empresas contratadas podem não estar sujeitas a controlos tão rigorosos 
como aqueles que são utilizados na empresa contratadora. A título de exemplo, veja-se que o 
acesso a informações confidenciais pode ser uma realidade. Uma solução para esta questão 
será a elaboração de um relatório de auditoria conforme a SAS 70, emitido por uma firma de 
auditoria independente e com profissionais experientes e com conhecimentos em contabilidade, 
auditoria e controlos relativos a sistemas de TI. Naturalmente, este documento poderá 
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demonstrar a existência de controlos eficazes na empresa prestadora de serviços, o que implica 
o aumento da confiança dos clientes. 
Uma outra norma que tem sido alvo de análise é a SAS 94, emitida em 2001 com o objetivo de 
alterar a SAS 55 relativa ao controlo interno. A SAS 94 veio prever o efeito das TI nas 
considerações do auditor sobre o controlo interno, no âmbito de uma auditoria às 
demonstrações financeiras. Um aspeto importante deste norma é que não deve ser aplicada 
apenas em organizações muito grandes, com TI sofisticadas, uma vez que o impacto das TI no 
controlo interno está mais relacionado com a natureza e complexidade dos sistemas utilizados, 
do que com a dimensão da empresa (Yang e Guan 2004; Tucker 2001). Apesar destas duas 
normas terem sido atualmente incorporadas numa nova norma sobre o controlo interno, a sua 
ideia principal contínua válida. Pathak e Lind (2007), que também estudaram a SAS 94, na 
perspetiva das organizações que fazem um amplo uso das TI, optaram por salientar que esta 
abordou os efeitos das TI sobre as normas profissionais, não alterando os conceitos básicos da 
SAS 55 e a sua importância para o modelo de auditoria-risco. Segundo estes autores, 
basicamente modificou-se à SAS 55 para incluir o efeito das TI no controlo interno, o 
entendimento do auditor sobre o controlo interno e a avaliação destes sobre o risco de controlo. 
Em concreto, a SAS 94 exige que quando compreendido o controlo interno, o auditor considere 
como é que o uso de TI e procedimentos manuais podem afetar controlos relevantes para a 
auditoria. A natureza e a extensão destes riscos poderão variar, em função das características do 
sistema de informação da entidade e do grau em que este afeta o controlo interno da entidade. A 
SAS 94 disponibiliza ainda orientações para ajudar o auditor a perceber se é necessário um 
profissional, enquanto membro da equipa ou eventualmente externo, com conhecimentos de TI. 
A perceção desta necessidade decorre da avaliação dos seguintes indicadores: complexidade e 
uso dos sistemas da entidade; significado das mudanças nos sistemas existentes; extensão da 
partilha de dados; extensão da participação da entidade em comércio eletrónico; e evidência de 
auditoria disponível em formato digital. Schroeder e Singleton (2010), a este propósito, frisaram 
que o recurso a profissionais, com competências em auditoria às TI, pode ser um aspeto 
significativo para a determinação do impacto das TI na auditoria, na compreensão dos controlos 
de TI e no planeamento e execução de testes aos controlos de TI e de procedimentos 
substantivos (exemplo: usando em auxílio o computador enquanto ferramenta para assistência à 
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auditoria e com vista à melhoria da eficiência dos procedimentos de auditoria). Dependendo da 
complexidade do ambiente de sistemas de TI, o profissional pode ser necessário para integrar a 
equipa de auditoria durante o processo de planeamento ou para a execução da auditoria. 
 
  4.2 – OUTROS CASOS  
 
Conforme foi possível verificar nos pontos anteriores deste capítulo, este tema também tem sido 
alvo de investigação noutros países, como é o caso da Arábia Saudita (Abu-Musa 2008). Este 
autor, que focou-se na análise das implicações das TI para os auditores internos ao nível das 
organizações sauditas, concluiu que estes têm de aprimorar os seus conhecimentos e 
competências nos sistemas informáticos, com a finalidade de planear, dirigir, supervisionar e 
rever o trabalho executado. Sucede que no decorrer do estudo, encontra-se também uma 
abordagem às normas de auditoria existentes para cenários em que se verifica o recurso a TI. 
Por conseguinte, Abu-Musa (2008) observa que há uma falta de eficiência e eficácia nas normas 
profissionais da Arábia Saudita na área das TI e de auditoria interna, comparativamente a outros 
países. No caso dos EUA por exemplo, e conforme já mencionado no ponto anterior, o AICPA 
emitiu já várias normas (SAS) relacionadas com as TI, a sua influência nas considerações do 
auditor e na avaliação dos controlos internos. Para além disso, o ISACA (Information Systems 
Audit and Control Association) emitiu oito normas para auditorias a sistemas de informação, 
orientando os seus membros na avaliação dos controlos internos de TI e na auditoria aos 
sistemas de informação computorizados. No entanto, uma revisão das normas profissionais pela 
SOCPA (Saudi Organization for Certified Public Accountants) revelou a existência de apenas um 
esboço de orientação nesta área emitida há já quatro anos. Esta foi intitulada por "Auditoria 
Interna e Normas de Conduta Comportamental" e exige que os auditores internos estejam 
cientes dos controlos internos de TI e dos respetivos riscos, embora não tenha apresentado 
qualquer sugestão para avaliar tais controlos e riscos das TI.  
Esta organização (SOCPA), enquanto órgão institucional responsável pelo desenvolvimento de 
normas de contabilidade e auditoria na Arabia Saudita, criada em 1992, também emitiu uma 
norma de auditoria intitulada "Normas de auditoria para as empresas que utilizam 
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computadores". Trata-se de uma norma que é essencialmente vocacionada para auditores 
externos, que auditam as demonstrações financeiras das sociedades cotadas, e não para 
auditores internos. Al-Fehaid e Higson (2008), no seu estudo sobre as práticas, bem como das 
reações, das empresas de auditoria Árabes à crescente adoção e sofisticação de sistemas 
contabilísticos baseados em TI por parte dos seus clientes, também abordaram esta norma. 
Segundo estes autores, a referida norma, que tem como objetivo estabelecer os procedimentos 
de auditoria necessários para auditorias a organizações com sistemas contabilísticos baseados 
em TI, especifica que os principais requisitos incluem a compreensão das atividades dos 
clientes, do processamento contabilístico, as capacidades e competências, desempenho de 
procedimentos analíticos, risco de avaliação e avaliação de controlos internos. Neste estudo, os 
autores, no sentido de apurar a opinião dos auditores Árabes sobre as vantagens e desvantagens 
da norma, avançaram com uma série de entrevistas. Desta forma, estes autores concluíram que 
a intensificação do uso de TI complicou o trabalho dos auditores externos. Pois os resultados 
revelaram preocupações dos auditores em relação a falhas nos sistemas informáticos dos 
clientes, na competência dos respetivos colaboradores e em fraquezas nos controlos internos. 
No entanto, os problemas não se focaram apenas do lado dos clientes uma vez que verificaram-
se limitações no investimento em formação dos auditores, designadamente na que pretende 
fornecer competências de trabalho com TI. De salientar ainda, que sensivelmente metade dos 
auditores entrevistados responderam que não tinham ouvido falar da referida norma de 
auditoria, acrescentando que continuam a socorrer-se das normas dos EUA ou outras normas 
internacionais. Quanto aos entrevistados conhecedores da norma, entendem que não apresenta 
qualquer surpresa, pois percebe-se que esta baseia-se nas normas dos países desenvolvidos, 
alguns consideram mesmo uma mera tradução. Este aspeto tornou-se motivo para questionar a 
adoção de normas ‘Ocidentais’ em ambientes ‘Não-Ocidentais’ e por esta via explorar o impacto 
da norma da SOCPA sobre os auditores externos Sauditas (Al-Fehaid e Higson 2008). 
Assim, parece que, neste âmbito, a Arábia Saudita está muito atrás dos países desenvolvidos. 
De uma forma geral, observa-se que grande parte dos estudos têm sido implementados nos 
países desenvolvidos, mas poucos têm investigado o papel da auditoria interna, concretamente 
no que toca à conceção e avaliação dos controlos internos, nos países em desenvolvimento. 
Acredita-se que esta investigação num país em desenvolvimento, no caso a Arábia Saudita, pode 
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proporcionar resultados frutuosos. Os resultados destes estudos devem permitir aos gestores e 
auditores internos uma melhor compreensão e avaliação dos controlos internos implementados 
e outras atividades de TI realizadas pelos departamentos de auditoria interna, e que estes 
possam defender a expansão das TI para o sucesso das suas organizações (Abu-Musa 2008). 
 
  4.3 – O CASO PORTUGUÊS 
 
Em Portugal13 não existem normas específicas a adotar em ambientes de TI, embora algumas 
das normas em vigor abordem superficialmente as TI. Nas NT existe apenas um ponto (n.º 13) 
onde estas são focadas, o qual refere que «o revisor/auditor deve avaliar a forma como o 
sistema de controlo interno efetivamente funciona e, nos sistemas de informação 
computorizados, tomar em consideração a forma como eles afetam a revisão/auditoria». 
Considerando as Diretrizes de Revisão/Auditoria, as TI são também focadas no ponto 10 da DRA 
300, sobre o Planeamento, no qual é mencionado que ao desenvolver o plano global de 
revisão/auditoria, o revisor/auditor deve ter em atenção, nomeadamente, a «utilização de 
Tecnologias de Informação pelo Revisor/Auditor e/ou pela Entidade». Para tal, deve considerar 
«a extensão em que o computador é usado em cada aplicação contabilística significativa; a 
complexidade das operações efetuadas pela entidade através de computador, incluindo a 
utilização de serviços externos; a estrutura organizacional das atividades de processamento por 
computador; a disponibilidade dos dados; e a utilização de técnicas de revisão/auditoria 
assistidas por computador». No entanto, veja-se que apesar desta DRA já focar alguns aspetos 
idênticos aos referidos numa norma americana, não foi ainda até ao momento elaborada uma 
DRA específica para desenvolvimento destas ideias (de acordo com o previsto), contrariamente à 
norma americana em que estes aspetos são apresentados de forma desenvolvida. 
Também a DRA 410, sobre o controlo interno, foca o aspeto da incorporação das novas 
tecnologias, concretamente ao nível operacional ou nos sistemas de informação, enquanto um 
fator potenciador do risco associado ao controlo interno. Assim, as TI são salientadas novamente 
                                                 
13 Considerar a menção ao panorama português em auditoria, efetuada no capítulo anterior.  
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no ponto 35 desta DRA, em que é aludido que o revisor/auditor deve obter um conhecimento 
suficiente do sistema de informação relevante para o relato financeiro, para que desta forma 
possa compreender, designadamente, «o processo de contabilização envolvido, desde o início de 
uma transação até à sua conclusão, nas demonstrações financeiras, incluindo os meios 
eletrónicos (tais como, os computadores e a troca de informação em suporte eletrónico) usados 
para transmitir, processar, manter e ter acesso à informação». 
Enquadrando-se a análise ao âmbito das IES, torna-se necessário examinar ainda a DRA 870 
específica para a revisão/auditoria dos serviços e fundos autónomos. Contudo, note-se que não 
há, em todo o corpo desta norma, referência às TI, apenas sendo feitas algumas menções no 
Anexo à referida DRA. Assim, no seu n.º 1 é referido que deve ser efetuada a «verificação dos 
procedimentos de controlo, que ajudam a garantir que as necessárias ações são tomadas para 
cobrir os riscos de forma a atingir os objetivos da entidade, os quais podem ser identificados 
como as políticas e procedimentos que respeitam», entre outras, o seguinte: «Processamento da 
informação – Execução de procedimentos de controlo relevantes para garantir a exatidão, 
plenitude e autorização das transações. Deverá ser dada atenção especial à verificação dos 
controlos sobre as operações do centro de dados, aquisição e manutenção de sistemas de 
software e aplicações individuais, segurança de acessos e sistemas de aplicação de 
desenvolvimento e manutenção aplicados a servidores, computadores pessoais e ambientes de 
utilizadores finais. Estes controlos ajudam a assegurar que as transações são válidas, 
adequadamente autorizadas e processadas na sua plenitude e exatidão.» Quanto ao n.º 10, é 
proposta a verificação de determinados aspetos, como sejam, «se o sistema informático de 
gestão do imobilizado permite um adequado controlo e processamento do cadastro dos bens 
imobilizados, nomeadamente quanto à sua identificação, localização, valorização e reintegração, 
nomeadamente quanto à análise da sua documentação de suporte, como catálogos, plantas, 
fotografias, memórias descritivas, entre outros elementos». 
Mais uma vez, agora com esta DRA, a alusão às TI é efetuada no decorrer da apresentação de 
outros aspetos, como sejam a avaliação do controlo interno e do ativo imobilizado corpóreo e 
incorpóreo. Não apresenta pois uma secção distinta para as TI. Conforme já apontado, esta 
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III – A METODOLOGIA DA INVESTIGAÇÃO 
 
 1 – DESIGN DE INVESTIGAÇÃO 
 
A Administração Pública em Portugal viveu nos últimos anos profundas mudanças, 
designadamente ao nível da sua gestão. A modernização dos processos contabilísticos tornou-se 
numa exigência para os gestores públicos, face à necessidade de informação para apoio à 
decisão, assim como para efeitos de comparabilidade entre as instituições. As IES, enquanto 
instituições públicas e com responsabilidade acrescida na sociedade portuguesa, assumiram o 
seu papel na gestão de dinheiros públicos, acautelando a necessária prestação de contas. Para 
tal, e uma vez que a contabilidade tem por base um conjunto de dados e informações, tornou-se 
crucial recorrer a TI, enquanto meio facilitador da qualidade e rapidez e, por sua vez, 
potenciador da produtividade e rentabilidade. Naturalmente, para atestar a imparcialidade da 
informação produzida, destaca-se o exercício da profissão de auditor, assente em regras, 
procedimentos, leis ou fórmulas para suporte e orientação. É neste contexto que se propõe este 
estudo para ensaiar a resposta à pergunta de investigação delineada no capítulo introdutório, 
que consiste em esclarecer qual o grau de implementação das TI nas IES públicas 
portuguesas e de que modo a sua utilização interage com os procedimentos de 
auditoria às respetivas contas. 
 
  1.1 – AS HIPÓTESES DE INVESTIGAÇÃO 
 
Conforme foi descrito em capítulos anteriores, as IES tiveram forçosamente que avançar com a 
aquisição/implementação de sistemas informáticos, considerando as imposições legais de 
caráter contabilístico já salientadas, assim como as exigências de gestão por via da 
competitividade que as rodeia. A implementação do sistema de informação contabilística POC-
Educação e a necessidade de informação financeira rigorosa e oportuna, designadamente 
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indicadores para controlo de gestão, implicam a presença de mecanismos informáticos de 
suporte à função financeira adequados. 
No entanto, existem outras condições que poderão explicar o nível de implementação de TI. Por 
exemplo, quer a falta de recursos humanos e com competências adequadas, quer as limitações 
financeiras, são fatores que poderão dificultar o desenvolvimento do sistema de informação de 
uma IES. Outro aspeto de especial importância para esta análise é a atenção, ou não, dos 
órgãos de gestão destas entidades à função financeira. Se estes não estiverem sensíveis ou não 
demonstrarem especial interesse pelo desenvolvimento da informação resultante dos serviços 
financeiros, tende-se a assegurar o mínimo possível, ou seja, o legalmente exigido. Caso 
contrário, isto é, perante um elevado nível de exigência sobre a informação que é disponibilizada, 
poderá verificar-se o direcionamento de investimento/iniciativas para esta área das instituições. 
A este propósito poder-se-á avaliar o nível de implementação de um dos ramos da contabilidade, 
isto é, a contabilidade analítica, uma vez que este é o mais apropriado para fornecer elementos 
à gestão da instituição. É assim expectável que o nível de implementação das TI nos serviços 
financeiros das IES públicas portuguesas será tanto maior, quanto maior for o empenho dos 
órgãos de gestão e respetivos responsáveis. 
Por outro lado, salienta-se a ideia de uma forte interferência ao nível dos processos de auditoria 
resultante da complexidade e sofisticação atingida pela instalação das TI. Na verdade, tendo em 
conta os diversos estudos analisados no capítulo anterior, designadamente os apresentados no 
âmbito de organizações localizadas noutros países, ficou perfeitamente apresentada a relação, 
quer em termos de benefícios como de riscos, das TI com o processo de auditoria. Destaca-se 
Abu-Musa (2006), no seu estudo da adequação dos sistemas de informação contabilística 
computorizados aos controlos de segurança, em que já alertava para uma série de controlos de 
segurança deficientemente implementados nos sistemas, ou Abu-Musa (2008), no seu estudo 
das implicações das TI para os auditores internos, referindo que apesar das TI aumentarem a 
exatidão e rapidez do processamento das transações e orientarem à redução de custos e de 
erros humanos, também têm muitos riscos associados. Por seu lado, Arens et al. (2008) 
destacou as melhorias decorrentes da aplicação das TI, nomeadamente ao nível do controlo 
interno das organizações, lembrando, contudo, que o facto de ser um computador a executar o 
trabalho não é por si só o bastante para afirmar que este está correto e garantido. É possível 
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identificar novos riscos específicos de sistemas em ambientes de TI que, sendo 
desconsiderados, podem levar a perdas. 
Neste sentido, e face à pergunta de investigação enunciada e à literatura analisada e 
apresentada nos capítulos anteriores, formulo para teste as seguintes hipóteses de trabalho: «os 
serviços financeiros das IES públicas portuguesas apresentam um grau relativamente baixo de 
implementação de sistemas informáticos, especialmente devidamente integrados» e «a 
existência de TI ao nível dos serviços financeiros das IES públicas portuguesas interfere com os 
procedimentos utilizados na auditoria às contas destas organizações». Estas hipóteses assumem 
especial importância no processo de investigação para clarificar os objetivos específicos em 
estudo e dar resposta à pergunta. 
Da revisão da literatura efetuada, pode ainda referir-se que não existe uma norma de auditoria 
portuguesa específica a adotar em ambientes de TI. Contudo, as TI são focadas nas NT e nas 
DRA’s sobre o planeamento, controlo interno e serviços e fundos autónomos. É necessário 
adaptar os procedimentos de auditoria aos novos mecanismos de produção de informação e, 
naturalmente, adequar as normas de revisão/auditoria portuguesas. 
 
  1.2 – CONDUÇÃO DO PROCESSO DE INVESTIGAÇÃO 
 
Este trabalho de investigação incide sobre função financeira das IES públicas portuguesas, na 
medida em que incide sobre a área contabilístico-económica, especialmente no que respeita à 
prestação de contas e respetiva auditoria. Em concreto, o objetivo é, após a verificação do nível 
de implementação de TI para suporte ao desempenho dos serviços financeiros destas 
instituições, testar a sua interação com os procedimentos de auditoria financeira. Assim, face a 
estas metas, torna-se agora fulcral reunir um conjunto de dados para análise que permitirão 
testar as hipóteses apresentadas e daí, consequentemente, chegar às conclusões. Com efeito, e 
sendo indiscutível que o rigor assumido na obtenção destes dados será determinante para a 
qualidade da informação que se conseguirá extrair (Barañano 2004: 79-123), descreve-se 
detalhadamente, ao longo dos seguintes parágrafos, o trabalho desenvolvido e as opções 
assumidas para os alcançar. 
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Por conseguinte, interessa agora especificar a unidade de análise em causa, isto é, as IES 
públicas portuguesas. O estudo abrange as universidades e institutos politécnicos, assim como 
as respetivas unidades orgânicas, exclusivamente ao nível do setor público português, uma vez 
que foi tido em conta o aspeto do financiamento. Por outro lado, entende-se que sobre estas 
instituições, designadamente ao nível contabilístico e financeiro, sendo esta a vertente em 
observação, recaem exigências muito semelhantes. Atendendo às normas atualmente em vigor, 
e em especial a sujeição ao POC-Educação, foram abordadas as instituições que apresentam de 
forma autónoma as próprias contas e independentemente de se tratar de uma universidade, 
instituto politécnico ou de uma unidade orgânica destas instituições. De notar, ainda, que se 
entrou em linha de conta com a atividade em prática, no caso a produção e difusão do 
conhecimento, bem como a formação cultural, artística, tecnológica e científica dos seus 
estudantes, pelo que foram excluídos do campo de análise os serviços de ação social das 
referidas instituições. Considerou-se, assim, que este seria o universo ideal a focar, visto que 
quaisquer outras instituições suscetíveis de serem abrangidas estariam desenquadradas das 
características selecionadas, o que poderia enviesar as conclusões a obter. 
Quanto ao âmbito da análise, optou-se por não selecionar uma amostra para observação, mas 
sim incluir todas as IES, pois entendeu-se que a população não é demasiado vasta e por isso 
suscetível de ser integralmente estudada, pelo que corresponde ao conjunto de todos elementos. 
Naturalmente, foi de especial importância para esta decisão o facto dos custos associados à 
observação de todos elementos serem perfeitamente comportáveis. Evitando-se processos de 
seleção e amostragem de dados, afastou-se ainda a possibilidade de qualquer problema 
associado a estas tarefas, uma vez que, quando as amostras não são representativas podem 
causar o enviesamento nas conclusões. 
Definido que está o âmbito, interessa referir como chegar às diversas unidades de análise e 
recolher a informação necessária para efeitos de estudo, isto é, especificar qual o método para 
recolha de dados. Assim, considerou-se como instrumento de investigação ideal o questionário, 
uma vez que assenta numa recolha sistemática de dados, baseado normalmente numa série de 
perguntas, e que os dados recolhidos são de fácil tratamento. Contudo, trata-se de um método 
de observação indireta, que assenta em questões a indivíduos, o que pressupõe subjetividade. 
Por tal, através de perguntas de resposta precisa ou pré-definida, tentou-se controlar, ou pelo 
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menos reduzir, o impacto desta desvantagem. Por outro lado, dado o número de sujeitos alvo do 
questionário e os objetivos a atingir através da informação recebida, as respostas pré-codificadas 
à maior parte das perguntas, revelou-se a solução mais adequada, visto que os inquiridos 
escolhem obrigatoriamente uma entre as que são formalmente propostas. Para atingir estes 
objetivos recorreu-se a duas técnicas: a quantificação de factos e a estimação da proporção de 
cada categoria de uma tipologia previamente definida. Note-se que as respostas, especialmente 
estas fechadas, permitem uma fácil quantificação dos resultados e consequentemente a sua 
análise estatística. Simultaneamente, os cuidados especiais no desenvolvimento das questões 
permitiram, face à impessoalidade do método, minimizar o problema da impossibilidade de 
correções às respostas ou de apresentação de novas perguntas. O facto do questionário 
assentar numa estrutura de perguntas fixa, apresentado aos respondentes sem qualquer 
diferença, assegura a fiabilidade, que poderia ser colocada em causa pelas mudanças do 
instrumento de medida. Outras das vantagens deste método consiste em acautelar o total 
anonimato dos respondentes e ultrapassar problemas de acessibilidade.  
De referir ainda que, a este propósito, o número de unidades em observação e a respetiva 
localização/dispersão no país, levaram a entender-se como mais adequado, na escolha do 
instrumento de observação e recolha de dados, a utilização de um mecanismo eletrónico, pelo 
que recorreu-se ao e-questionário. Os sujeitos a quem se dirige o questionário são, 
especificamente, os órgãos de gestão das IES e respetivos responsáveis dos serviços financeiros. 
Considerou-se que estes são os intervenientes relevantes e os privilegiados na posse de 
informação a recolher e, portanto, os apropriados para responder aos questionários. 
 
 2 – O QUESTIONÁRIO 
 
O levantamento de dados é essencial na obtenção de informação relativamente à utilização, ou 
não, das TI e ao seu grau de implementação pelos serviços financeiros. Pretende-se constatar se 
as referidas instituições encontram-se apetrechadas com as diversas TI atualmente existentes, se 
apenas parcialmente, ou se não possuem nenhumas TI. Em concreto, recolheram-se dados 
qualitativos e quantitativos de cada instituição, para desta forma ter a possibilidade de aferir 
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acerca do seu estado e perceber se há alguma relação entre o grau de instalação de TI e 
determinadas características. O tratamento quantitativo dos dados permite ainda verificar o 
contributo das variáveis selecionadas para o grau de implementação constatado. 
Naturalmente, e em face do cariz e magnitude do estudo aqui em causa, para além da 
informação mais diretamente relacionada com a problemática central, recolheu-se um conjunto 
de dados complementares, que são fundamentais para ajudar a detetar e compreender quais as 
condicionantes existentes à utilização das TI e a respetiva interação com os procedimentos de 
auditoria às contas. Na realidade, o que se verifica é que não se reúnem apenas dados 
relativamente a uma variável, mas antes dados respeitantes a um conjunto de indicadores no 
âmbito de uma variável. Esta decomposição da variável não só implica uma multiplicação dos 
dados a recolher, como exige um forte esforço de estruturação e organização. Só desta forma, 
entende-se que os dados úteis e pertinentes são recolhidos, evitando-se os excedentários (Quivy 
e Campenhoudt 1998: 155-181). 
Através da recolha de dados, ou seja, da informação para descrição da população em análise, 
pretende-se testar as hipóteses de trabalho apresentadas e, consequentemente, caminhar na 
prossecução das conclusões. Neste sentido, as questões a apresentar teriam forçosamente que 
dissecar as IES quanto à utilização de TI, porque estes dados são indispensáveis para avaliação 
do grau de implementação destas. No entanto, considerando que o objetivo de trabalho passa 
por perceber de que modo a utilização das TI interage com os procedimentos de auditoria às 
respetivas contas, são imprescindíveis dados caracterizadores do sistema de informação 
contabilístico, assim como do sistema de controlo interno e dos processos de auditoria a que 
estão sujeitas. Adicionalmente, elementos caraterizadores das instituições e, em concreto, dos 
respetivos serviços financeiros, também podem ajudar compreender o nível de implementação 
do sistema de informação, quer ao nível tecnológico como contabilístico. Considerando os fins 
idealizados, o questionário elaborado, disponibilizado em anexo, apresentou uma estrutura base 
assente nas seguintes partes: 
Parte 1 – Caracterização da instituição e dos serviços financeiros; 
Parte 2 – Implementação/utilização de tecnologias da informação; 
Parte 3 – Caracterização da contabilidade, controlo interno e auditoria; 
Parte 4 – Considerações finais e caracterização do respondente. 
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Relativamente à parte 1, foram colocadas questões com o intuito de obter informação 
esclarecedora da forma jurídica da instituição, dimensão do orçamento e qual a parte destinada 
às TI, número de colaboradores da instituição e dos respetivos serviços financeiros, qualificações 
de âmbito financeiro e informático dos colaboradores do referido departamento, aferir da 
presença de um técnico oficial de contas e se a direção da instituição recorre à informação 
financeira para a tomada de decisão, nomeadamente, a informação resultante do sistema de 
informação contabilística (POC-Educação). 
Na parte 2, apresentou-se uma panóplia de questões que focaram a obtenção de informação 
quanto à implementação e utilização, ou não, de TI. O objetivo foi avaliar os sistemas 
informáticos de suporte aos serviços financeiros, em concreto perceber se e quais eram os 
módulos utilizados, qual o nível de integração, automatização/parametrização destes, forma de 
disponibilização de informação aos diversos interessados, potencial/funcionalidades disponíveis 
no sistema, preocupações de segurança com os sistemas informáticos e as características dos 
equipamentos informáticos. 
Em relação à parte 3, pretendeu-se explorar os serviços de contabilidade, controlo interno e 
auditoria. Efetivamente, solicitaram-se dados quanto ao nível de implementação do POC-
Educação, posição da entidade em eventual processo de consolidação de contas e para 
avaliação, caso existisse, do sistema de controlo interno e dos serviços de auditoria interna 
(designadamente, número de colaboradores e áreas de atuação). Foram ainda solicitados dados 
relativos à auditoria externa, no que respeita à certificação legal das contas do último exercício e 
à forma como é recolhida informação pelos referidos auditores. 
Por último, na parte 4, apenas solicitaram-se elementos caracterizadores do respondente, no 
sentido de melhor perceber qual o interlocutor na recolha dos dados, e para aferir acerca da 
vontade desses em receber os resultados do presente estudo. 
No âmbito desta etapa do trabalho, a partir de informação disponibilizada pela Direção-Geral do 
Ensino Superior, foi preparada uma tabela com a identificação de todas as instituições de ensino 
superior público portuguesas e, particularmente, os elementos necessários para envio dos 
questionários. No caso, foram identificadas 101 instituições enquadradas nos requisitos 
estabelecidos na condução do processo de investigação e portanto sujeitas a observação. Estas 
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instituições, universidades ou institutos politécnicos, ou outras instituições de ensino superior 
universitário ou politécnico, foram agregadas em cinco grandes tipologias. Ao nível do ensino 
superior público universitário encontramos as universidades e as unidades orgânicas das 
universidades. No que respeita ao ensino superior público politécnico identificaram-se os 
politécnicos, as unidades orgânicas de politécnicos e as escolas superiores. Estas instituições 
distribuem-se pelas tipologias conforme é apresentado no gráfico seguinte. 
Gráfico 1 - Distribuição das IES inquiridas por tipologia 
 
Os pedidos de resposta foram enviados através de correio eletrónico, sendo que nos e-mails 
enviados era disponibilizado um link para uma plataforma eletrónica de resposta ao questionário 
(e-questionário). Cada inquirido tinha assim oportunidade de resposta e submissão da 
informação de uma forma rápida e cómoda. O pedido de resposta foi reiterado por duas vezes, 
perfazendo-se assim três e-mails solicitando a informação. Salientar ainda que, no caso de 10 
instituições não se conseguiram os contactos eletrónicos pelo que se optou pelo envio de cartas 
que, para além de informar da possibilidade de resposta por via eletrónica, incluíam os 
questionários em papel e envelopes previamente selados. O questionário aqui mencionado para 
efeitos deste levantamento de dados, decorreu a partir de finais do ano 2010 e durante o 
primeiro trimestre de 2011. 
No fim do prazo estabelecido aos inquiridos para submissão das respostas, foi possível verificar 
que foram recebidas 35 respostas, o que corresponde a uma taxa de resposta de cerca de 35%. 
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IV – A ANÁLISE DOS DADOS 
 
A informação recebida, por via das respostas ao questionário, foi compilada de uma forma 
sistematizada numa tabela/ficheiro, uma vez que era fundamental uma ferramenta adequada 
para suporte à análise de dados. Das 35 respostas obtidas, oito apresentavam-se incompletas, 
uma vez que não foram respondidas as quatro partes do questionário, e noutras duas 
verificaram-se ligeiras falhas, essencialmente, pela não resposta a perguntas que seria suposto 
responder. No entanto, apesar destas lacunas entende-se que a percentagem de resposta foi 
bastante razoável e portante passível de análise. 
Considerando a primeira parte do questionário, em que se recolheram dados 
caracterizadores das instituições e dos respetivos serviços financeiros, e face a uma 
primeira abordagem, realizada em termos de análise descritiva, nota-se desde logo que, em 
relação às 35 instituições respondentes (100%), aproximadamente metade das respostas (57%) 
provém de universidades e unidades orgânicas de universidades e 34% de institutos politécnicos 
e unidades orgânicas de institutos politécnicos. Três das respostas não se enquadram nas 
hipóteses oferecidas, sendo que uma não especifica qual o tipo de instituição, uma refere tratar-
se de uma escola não integrada e outra respeita a uma Reitoria. Neste sentido, e apesar de se 
verificar alguma concentração da origem das respostas nas unidades orgânicas de 
universidades, o que é demonstrado no gráfico abaixo, entende-se que é boa a cobertura dos 
diferentes tipos de instituições do ensino superior, o que, para além de enriquecer, torna as 
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Gráfico 2 – Distribuição das IES respondentes por tipologia 
 
Ainda subjacente a esta parte do questionário, constata-se a concentração em determinadas 
opções/respostas, o que tem implícita alguma semelhança no que respeita a esses indicadores. 
Veja-se que 27 (77%) detêm autonomia financeira, 24 (69%) possuem um colaborador que é 
membro da ordem dos técnicos oficiais de contas, 31 (89%) têm direções que solicitam 
informação financeira de forma regular para apoio à tomada de decisão e 26 (74%) têm direções 
que analisam ou recorrem à informação preparada no âmbito do POC-Educação. 








Sim 23 (66%) 19 (54%) 21 (60%)
Não 4 (11%) 8 (23%) 6 (17%)
Sim 8 (23%) 7 (20%) 3 (9%)











Estes dados são elucidativos que estamos perante instituições que, apesar da autonomia 
financeira, nem sempre as direções demonstram interesse em informação financeira, 
designadamente a preparada com maior nível técnico, essencial para analisar a evolução da 
organização e escorar as decisões. Esta realidade torna-se mais flagrante quando se verifica que 
na sua maioria possuem já recursos, como é o caso dos técnicos oficiais de contas, instruídos 
para desenvolver esta informação. Depreende-se assim, que em algumas IES, estes têm como 
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principal objetivo o cumprimento de obrigações contabilísticas e fiscais e não tanto a preparação 
de informação para apoio à gestão. 
Destacar ainda que 25 (71%) instituições respondentes, a maior parte, não têm forma jurídica de 
Fundação, o que é um resultado perfeitamente expectável, uma vez que só recentemente, em 
concreto a partir de finais do ano 2007 com o RJIES, as instituições de ensino superior tiveram 
esta possibilidade, pelo que poderão ainda estar a analisar a possibilidade de transição ao 
regime fundacional. Depreende-se assim, que das 20 (57%) respostas com origem em 
universidades e unidades orgânicas de universidades, 10 enquadram-se no regime fundacional, 
pelo que estarão associadas às três universidades que até esta altura optaram por este regime. 
No que respeita ao orçamento anual da instituição, a maior parte (51%) apresenta um 
orçamento inferior aos 10 milhões de euros e 26% das instituições apresentam um orçamento 
anual que se situa entre os 10 e os 20 milhões de euros. Assim, considerando que os 
orçamentos são necessariamente ajustados à dimensão das instituições, pode-se referir que as 
IES públicas portuguesas apresentam orçamentos relativamente reduzidos, em reflexo da 
dispersão destas instituições no país. Com base nas ilustrações seguintes é possível constatar a 
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Ilustração 1 – Dispersão do ensino superior público universitário 
 
Se no que respeita a universidades ultrapassa-se a dezena de instituições, em termos de 
politécnicos a distribuição pelo país é ainda mais patente. Através da ilustração seguinte é 
possível apurar a oferta existente neste âmbito, constatando-se uma elevada quantidade de 
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Ilustração 2 – Dispersão do ensino superior público politécnico 
 
De facto, apesar de Portugal ser um país relativamente pequeno e dividido em diversos distritos, 
a verdade é que qualquer um deles tem, pelo menos, uma instituição de ensino superior pública 
em determinado concelho (ilustrações 1 e 2), pelo que torna-se flagrante uma forte densidade 
das IES por habitante em Portugal, o que leva a que os recursos fiquem espalhados. A este 
propósito, refira-se que embora a rede de ensino superior possa ter que ser reavaliada, 
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eventualmente sob o ponto de vista da fusão ou criação de consórcios de estabelecimentos, esta 
questão não deve ser vista de uma forma simplista, isto é, apenas pela relação do número de 
habitantes e o número de estabelecimentos, uma vez que outras perspetivas podem ser 
colocadas. 
De qualquer forma, contrapondo o atual cenário com uma realidade de forte competitividade 
internacional, tornam-se evidentes dificuldades acrescidas para as IES portuguesas. Note-se que 
a oferta de ensino pode ser vista também como capacidade de exportação, pois o ensino é um 
serviço comerciável, e para concorrer é necessário uma massa crítica que dê confiança e 
garantias aos parceiros contratantes de que a instituição vai conseguir cumprir os 
compromissos. Neste sentido, há que questionar se Portugal tem massa crítica suficiente para 
assegurar a qualidade nos diferentes estabelecimentos atualmente existentes. Certamente, uma 
universidade fragmentada em diversas unidades orgânicas, sem dimensão, acarretará 
fragilidades e dificultará a existência de uma “marca” forte, bem posicionada nos rankings e 
robusta a nível orçamental. 
Em linha com o exposto sobre o orçamento das instituições, mas agora analisando a 
percentagem do orçamento da instituição investida em TI, extraem-se conclusões semelhantes, 
uma vez que os dados disponíveis são reveladores de dificuldades. Note-se que 83% dos 
respondentes enquadram-se num patamar de investimento menor que 10%, sendo que inferiores 
a 5% tem-se desde logo 46%. Por conseguinte, no que respeita à execução orçamental, as 
infraestruturas tecnológicas das IES são fortemente penalizadas. 
Quadro 3 – O orçamento anual das IES e a percentagem investida em TI 
Orçamento da IES Frequência % % investida em TI Frequência %
< 10 000 000 €   18 51% < 5%   16 46%
≥ 10.000.000 € e < 20.000.000 € 9 26%
≥ 20.000.000 € e < 30.000.000 € 3 9%
≥ 30.000.000 € e < 40.000.000 € 0 0%
≥ 40.000.000 € e < 50.000.000 €   2 6%
≥ 50.000.000 €   3 9% ≥ 20% 4 11%
Total 35 100% Total 35 100%
37%
6%
≥ 5% e < 10%   
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Relativamente aos colaboradores dos serviços financeiros, verifica-se que 77% dos respondentes 
dizem ter até 50% dos colaboradores graduados com licenciatura na área financeira e com 
avançados conhecimentos de informática. Por outro lado, 34% das respostas posicionam-se num 
escalão de menos de 25% dos colaboradores com licenciatura. Já no que respeita aos 
fortes/avançados conhecimentos de informática, 46% dos respondentes opta por enquadrar-se 
no primeiro patamar (até 25% dos colaboradores nesta situação). De qualquer forma, ambos os 
indicadores apresentam uma satisfatória frequência no segundo intervalo (≥25% e <50%), 
podendo-se daí aferir que as IES estão razoavelmente dotadas de pessoal adequado às funções 
financeiras, o que está de acordo com o nível de presenças de técnicos oficiais de contas 
constatado anteriormente. Contudo, transparece algum desequilíbrio entre a formação 
financeira, no caso de colaboradores com pelo menos grau de licenciatura pré-bolonha, e os 
fortes/avançados conhecimentos na área informática, sempre fundamentais para a 
disseminação das TI.  
Quadro 4 – Conhecimentos/formação dos colaboradores dos serviços financeiros das IES 
Frequência % Frequência %
< 25%   12 34% 16 46%
≥ 25% e < 50%    15 43% 11 31%
≥ 50% e < 75%    6 17% 6 17%
≥ 75% 2 6% 2 6%
Total 35 100% 35 100%
Com licenciatura na área           
financeira





Relativamente à segunda parte do questionário, que trata sobre a informação acerca da 
implementação e utilização das TI, é de salientar, desde logo, que apenas 29 dos 35 
respondentes apresentaram respostas nesta parte. Assim, e continuando no âmbito de uma 
análise descritiva, destaca-se que os 29 (100%) respondentes afirmaram utilizar, em termos de 
suporte informático aos serviços financeiros, o módulo de contabilidade. Apesar deste módulo 
ser o único que compreende uma taxa de utilização máxima, também os módulos de tesouraria, 
património e faturação alcançam taxas muito elevadas, 97% (28), 90% (26) e 86% (25), 
respetivamente. No entanto, e conforme é apresentado no gráfico seguinte, a mesma 
circunstância já não se passou com os restantes módulos. 
  
 




Gráfico 3 – A utilização de módulos informáticos para suporte à função financeira 
 
Torna-se evidente que alguns módulos existem muito residualmente nas IES, no caso os que 
tratam a gestão de projetos, as declarações fiscais, o economato e a gestão de stocks. Assim, 
percebe-se que existem setores da área financeira que ainda não estão abrangidos por software 
adequado à respetiva atividade. Esta circunstância torna-se clara quando se analisa o 
funcionamento, ou não, dos diversos módulos de forma interligada, concretamente em ambiente 
ERP, uma vez que os dados recolhidos revelam que 10% dos 29 respondentes afirmam não 
utilizar os módulos nessas condições e 24% utiliza-os de uma forma parcial. Depreende-se assim 
que, para além da ausência de suporte informático, em muitos casos não se verifica a 
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Quadro 5 – A utilização dos módulos informáticos em ambiente ERP 
Frequência % % Válidas % Cumulativa
Sim, funcionam interligados (ERP) 19 54% 66% 66%
Funcionam parcialmente interligados (ERP) 7 20% 24% 90%
Não funcionam interligados (ERP) 3 9% 10% 100%
Total 29 83% 100%
Respostas inválidos 6 17%
35 100%Total




Por outro lado, quando questionados sobre o nível de automatizações/parametrizações das 
operações nos serviços financeiros, mais de metade (52% dos 29 respondentes) considera que 
dispõem apenas de um nível mediano e 10% acreditam enquadrarem-se no nível baixo. Assim, 
dos 66% que responderam ser utilizadores de sistemas a funcionarem interligados, restam 
apenas 38% no patamar de nível elevado de automatizações/parametrizações. 
Quadro 6 – Nível de automatizações/parametrizações das operações 
Frequência % % Válidas % Cumulativa
Nível elevado 11 31% 38% 38%
Nível médio 15 43% 52% 90%
Nível baixo 3 9% 10% 100%
Total 29 83% 100%






A propósito das funcionalidades implementadas, isto é, incrementação de TI com automatização 
de operações, é possível ainda salientar que os inquiridos, quando questionados se algum dos 
módulos desenvolve, sobre o mesmo perfil de utilizador, operações que tradicionalmente 
deveriam estar em diferentes áreas, prejudicando-se desta forma a segregação de funções 
necessária do ponto de vista de controlo interno, afirmam na sua maioria (59% dos 29 
respondentes) que este aspeto não está acautelado. Neste sentido, fica assim demonstrado que 
as IES públicas portuguesas estão demasiado expostas a um dos riscos da implementação de TI, 
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Quadro 7 – A segregação de funções 
Frequência % % Válidas % Cumulativa
Não é acautelada 17 49% 59% 59%
Sim, é acautelada 12 34% 41% 100%
Total 29 83% 100%






Ainda relativamente à utilização das TI pelos serviços financeiros, foram colocadas questões no 
sentido de apurar como interagem internamente na instituição. Deste modo, verificou-se que 
apenas 14 (48%) dos respondentes declararam fornecer informação de forma eletrónica aos 
restantes serviços/departamentos da instituição (utilizadores não financeiros). Concretamente 
para estes 14 respondentes, perguntou-se se é utilizado um mecanismo específico de interface 
que permita a consulta, ao que 10 desses responderam positivamente, e se é possível aceder à 
informação a qualquer momento, ao que 13 desses responderam sim. Quanto à questão se é 
possível aceder à informação fora das instalações, nove dos 14 disseram sim, quatro que não e 
um faltou nesta resposta. 
Do ponto de vista dos diversos serviços/departamentos da instituição, foram também colocadas 
questões, nomeadamente para aferir se estes interagem com recurso a um sistema informático, 
sendo que 20 (69% dos 29 respondentes) disseram que sim. Designadamente a estes últimos 
20 respondentes, questionou-se ainda se o referido sistema configura a desmaterialização 
documental, ao que 10 disseram que sim e os restantes que não. Quanto à questão se o 
sistema permite a assinatura digital dos intervenientes, sete dos 20 disseram sim, 12 que não e 
um faltou nesta resposta. Na questão se o sistema contempla arquivo digital dos documentos, 
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Quadro 8 – A disponibilização de informação pelos serviços financeiros e a interação 
interna da instituição 
Frequência % % Válidas Frequência % % Válidas
Não 15 43% 52% 9 26% 31%
Sim 14 40% 48% 20 57% 69%
Total 29 83% 100% 29 83% 100%
6 17% 6 17%




Disponibilização em                       
formato eletrónico




Quanto ao aspeto da manutenção do sistema, é de referir que a maior parte (76% ou 22 dos 29 
respondentes) confirmou que recorre ao exterior (empresa de trabalho especializado) para este 
efeito. Por outro lado, evidencia-se que os 29 respondentes (100%) disseram dispor, para efeitos 
de segurança da informação, de planos de backup das bases de dados e restrições aos acessos 
através de passwords/firewalls. Estes indicadores, sendo analisados na perspetiva dos riscos 
das TI, evidenciam algumas fragilidades. Se por um lado é incontestável que as IES demonstram 
um nível muito positivo no que respeita a medidas para proteção dos dados e inibição de 
acessos não autorizados, fica também patente a vulnerabilidade ao exterior. A implementação de 
aplicações informáticas, que maioritariamente serão desenvolvidas e adquiridas a empresas 
especializadas, implicam, por mais simples que sejam, a necessidade de recorrer a 
terceiros/consultores, não só para instalação como também manutenção e apoio à utilização. 
Por conseguinte, a fiabilidade dos sistemas, e portanto da informação daí extraída, fica, em 
determinada medida, dependente de terceiros e da capacidade e experiência desses. Esta 
debilidade ficou já em parte expressa quando atrás de analisaram as respostas obtidas quanto 
aos fortes/avançados conhecimentos na área informática. 
Por último, em relação a esta parte do questionário, pode-se ainda mencionar que 79% dos 29 
respondentes consideram que a instituição possui equipamento informático, em quantidade e 
com as devidas características, necessário ao desempenho da respetiva atividade. Para uma 
análise mais profunda, solicitou-se também informação em relação ao número médio de anos 
que o referido equipamento apresenta, tendo-se verificado que a maior parte dos respondentes 
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Quadro 9 – Número médio de anos do equipamento informático da instituição 
Frequência % % Válidas % Cumulativa
<1 0 0% 0% 0%
≥ 1 e < 2 1 3% 3% 3%
≥ 2  e < 3 12 34% 41% 45%
≥ 3 e < 4 7 20% 24% 69%
≥ 4 e < 5 5 14% 17% 86%
≥ 5 4 11% 14% 100%
Total 29 83% 100%
Respostas inválidos 6 17%
35 100%




Deste modo, relacionando estes dados com a informação respeitante à percentagem de 
orçamento investida em TI, pode-se afirmar que, apesar de ser reduzida a percentagem afeta a 
estas, pelo menos o que concerne a hardware estará precavido na maior parte das IES. 
Avançando para a terceira parte do questionário, em que o objetivo foi obter informação 
caracterizadora dos serviços de contabilidade, controlo interno e auditoria, salienta-
se desde logo que oito dos 35 respondentes faltaram nesta parte, pelo que caiu-se para as 27 
respostas.  
Assim, tendo por base a análise descritiva da informação recolhida, constata-se que, apesar de 
ser de obrigatória utilização, ainda há IES que não implementaram o sistema de informação ao 
nível da contabilidade analítica (48% dos 27 respondentes). Quanto à contabilidade orçamental14, 
7% dos 27 respondentes, responderam negativamente. Já no que respeita à implementação, ou 
não, da contabilidade patrimonial, todos os respondentes indicaram a resposta sim. Tal como 
ficou percetível na análise da tabela 1, também as respostas obtidas, em relação à 
implementação do sistema de informação contabilístico, demonstram a prevalência pelo que 
mais diretamente se relaciona com o cumprimento de obrigações para com as entidades 
competentes, em detrimento da produção de informação para apoio à gestão. Naturalmente, 
destaca-se pela negativa a implementação da contabilidade analítica, fundamental para a análise 
e controlo de custos e proveitos, bem como dos resultados por atividades. 
                                                 
14 Salienta-se que a contabilidade orçamental conforme é exigida pelo POC-Educação, à data de resposta ao questionário, não era obrigatória 
para as IES que passaram ao regime fundacional. Neste sentido, verificando-se que 10 respondentes enquadram-se nesta forma jurídica, o 
resultado apresentado (7%) poderá estar enviesado, admitindo-se que na ausência deste efeito ter-se-ia 100% de utilização. 
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Por outro lado, verifica-se que 24 dos respondentes encontram-se no âmbito de um processo de 
consolidação de contas, sendo que destes, seis enquadram-se numa posição de entidade mãe. 
Salienta-se este aspeto, pelo que de positivo pressagia, uma vez que a consolidação envolve um 
objetivo de incrementação de uma política e cultura de gestão de grupo. Mais uma vez, importa 
referir que esta frequência resultará de uma imposição legal e não de uma iniciativa gestionária. 
Em relação à questão da instituição ter sistema de controlo interno, 18 (67%) respondentes 
apresentaram resposta positiva. Porém, aprofundando a análise, percebe-se que 13 (72% dos 
18) apoiam o referido sistema de controlo interno em regulamentos dispersos e apenas três 
suportam o controlo interno num documento/regulamento único. Dois dos respondentes com 
sistema de controlo interno referem que esse não se baseia em qualquer regulamento. 
Quadro 10 – Suporte do sistema de controlo interno 
Frequência % % Válidas % Cumulativa
Regulamento único   3 9% 11% 11%
Regulamentos dispersos   13 37% 48% 59%
Não existe regulamento   2 6% 7% 67%
Não aplicável 9 26% 33% 100%
Total 27 77% 100%






No entanto, perante a questão de existência de um departamento específico de auditoria e 
controlo interno, verifica-se que são poucas as respostas sim, isto é, apenas quatro (15%) dos 27 
respondentes, pelo que a maioria (23 ou 85%) apresentaram resposta negativa. Por outro lado, a 
situação torna-se ainda mais grave com a resposta seguinte, uma vez que as quatro IES com o 
referido departamento, respondem que os respetivos colaboradores não desempenham a 100% 
tarefas inerentes a auditoria e controlo interno. Para além disso, apenas dois dos quatro 
respondentes afirmam que os trabalhos de auditoria recaem sobre a área contabilística, de 
recursos humanos e qualidade. Já a área do ambiente recolhe três respostas positivas. Ainda 
relativamente aos auditores internos, foi possível constatar que em três dos quatro casos com 
departamento, a informação é-lhes disponibilizada tendo por base suporte digital.  
  
 
As Tecnologias da Informação e a Auditoria às Contas das Instituições de Ensino Superior Públicas Portuguesas 
 
68 
Quanto à apresentação pela instituição de uma certificação legal das contas, percebe-se que a 
maioria, isto é, 20 (74%) dos 27 respondentes, sujeita as suas contas a essa análise. Neste 
sentido, para aferir do rigor das contas, apurou-se, conforme apresentado no gráfico seguinte, a 
posição obtida com referência ao último exercício económico, verificando-se que apenas oito 
(40%) das 20 respostas respeitaram à opção certificação sem reservas e ênfases.  
Gráfico 4 – Posição da certificação legal das contas no último exercício económico 
 
Destaca-se ainda que 25 (93%) dos respondentes afirmaram que disponibilizam informação em 
suporte digital aos auditores externos, pelo que apenas dois (7%) apresentam resposta negativa 
a este propósito. 
Na última parte do questionário apenas deu-se lugar às considerações finais e 
caracterização dos respondentes. Assim, pode-se referir que os 27 respondentes da 
terceira parte do questionário continuaram nesta parte e que estes dividiam-se entre 14 do 
género feminino e 13 do masculino. Em termos de idades, verificou-se uma divisão entre os 
quatro intervalos oferecidos para escolha (25 aos 64 anos de idade), sendo que os dois 
intervalos situados entre os 35 e 54 anos de idade concentraram 63% dos 27 respondentes. No 
que toca a formação destacam-se 74% com grau licenciatura, 15% com mestrado e 7% com 
doutoramento. Os restantes 4% correspondem a um respondente com formação ao nível do 
ensino secundário. É de salientar ainda que 70% dos respondentes pretendem conhecer os 
resultados do estudo em desenvolvimento na presente dissertação de mestrado, o que evidencia 
a curiosidade e o interesse pelo tema em análise. 
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V – RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Os dados recolhidos através do questionário apresentado às instituições de ensino superior 
públicas portuguesas, evidenciados no decorrer do último capítulo, constituem bons indicadores 
e são, sem dúvida, essenciais para a discussão da questão deste estudo. Para além de 
perguntas sobre os principais aspetos do tema em estudo, foram colocadas outras que 
abrangeram informação conexa considerada relevante para este trabalho. Assim, foi possível 
obter informação sobre as IES, designadamente no âmbito da contabilidade, para efeitos de uma 
prestação de contas, tal como ao nível da auditoria e do próprio controlo interno e no que 
respeita à implementação de TI. Deste modo, trabalhando-se agora um pouco mais esta 
informação, pretende-se examinar/aprofundar a questão da interação da implementação das TI, 
nomeadamente ao nível da função financeira, com a prestação de contas e os respetivos 
procedimentos de auditoria. 
Com base no quadro de seguida apresentado, foca-se a atenção sobre as respostas obtidas para 
as questões relacionadas com a implementação das TI e, assinalando-se as respostas 
positivas/favoráveis a estas, foi possível verificar que a presença das TI nas IES é considerável, 
registando uma média de 70%. De facto, e como indicador de base em relação a esta 
componente de informação no estudo, evidencia-se a propensão das IES para o suporte da 
maior parte das operações da função financeira em formato eletrónico. Esta análise poderá ser 
desde logo atestada a partir das percentagens de resposta favorável de alguns dos módulos 
financeiros que rondam os 90%. Aproximadamente metade das IES respondentes (48%) refere 
que é disponibiliza informação financeira de forma eletrónica aos utilizadores internos não 
financeiros, sendo que a informação é disponibilizada a qualquer momento (93%) e passível de 
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Quadro 11 – A presença das tecnologias da informação nas IES 
IES Univer. Politéc.
- Os Serviços Financeiros operam com algum dos seguintes módulos (sistema informático de suporte)?
Módulo de Contabilidade   100% 100% 100%
Módulo de Tesouraria   97% 100% 89%
Módulo de Gestão de Stocks   66% 82% 44%
Módulo de Declarações Fiscais   34% 47% 22%
Módulo de Património   90% 94% 89%
Módulo de Gestão de Projetos   28% 47% 0%
Módulo de Economato   59% 76% 44%
Módulo de Faturação   86% 94% 67%
- O sistema informático funciona de uma forma interligada (módulos de um ERP)? 66% 65% 56%
- Como classifica o nível de automatização/parametrização das operações nos Serviços Financeiros? (Elevado?) 38% 47% 33%
48% 53% 44%
- Trata-se de um mecanismo específico de interface que possibilita a consulta de informação? 71% 78% 50%
- É possível aceder à informação fora das instalações? 69% 75% 75%
- É possível aceder à informação a qualquer momento? 93% 89% 100%
- A Instituição (diversos Serviços/Departamentos) interage internamente através de sistema informático? 69% 71% 56%
- Esse sistema configura a desmaterialização documental? 50% 50% 40%
- Permite a assinatura digital dos intervenientes? 37% 36% 40%
- Contempla um arquivo digital de documentos de suporte? 47% 45% 40%
- A Instituição recorre a alguma empresa para manutenção e/ou apoio informático no âmbito do sistema usado? 76% 65% 89%
- São preparados planos de backup da informação (base de dados)? 100% 100% 100%
- Os acessos ao software/hardware é restrito (passwords/firewalls)? 100% 100% 100%
- A Instituição possui equipamento informático com as características e quantidade que considera necessário? 79% 76% 89%
- É disponibilizada informação financeira sobre forma de ficheiro informático aos auditores internos? 75% 100% 0%
- É disponibilizada informação sobre forma de ficheiro informático aos auditores externos? 93% 100% 89%
Média 70% 75% 61%
- Os Serviços Financeiros disponibilizam informação de forma eletrónica aos restantes Serviços/Departamentos 
da Instituição (utilizadores não financeiros)?
Tecnologias da informação
 
De uma forma transversal às diferentes questões, depreende-se que estas instituições, e 
concretamente os respetivos setores financeiros, demonstram não serem indiferentes à 
utilização de TI, isto é, à capacidade destas lidarem com grandes quantidades de informação de 
uma forma consistente e às melhorias decorrentes da aplicação das TI. Denota-se a 
preocupação das IES no suporte à produção e disponibilização de informação financeira, 
considerando que a eficácia dos sistemas de TI implementados permitirão mais e melhor 
informação, sendo que esta poderá ser utilizada em apoio à tomada de decisão. Assinala-se 
ainda que são as universidades, comparativamente aos politécnicos, as instituições que em 
termos médios mais contribuem para a presença de TI nas IES. 
Os resultados obtidos acerca da presença das TI nas IES estão, pelo menos em parte, 
justificados com o interesse e necessidade de informação por parte das direções. Relacionando 
os dados recolhidos sobre a percentagem de investimento em TI e a utilização pela direção das 
IES de informação preparada no âmbito do POC-Educação, verifica-se que há um razoável 
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interesse das direções das IES e que as respostas positivas traduzem um esforço de 
investimento. 
Quadro 12 – Utilização da informação no âmbito do POC-Educação face à % do orçamento 
investida em TI 
< 5 %   ≥ 5 % e < 10 %   ≥ 10 % e < 20 %   ≥ 20 %   Total %
Sim 12 11 1 2 26 74%
Não 4 2 1 2 9 26%
Total 16 13 2 4 35
% 46% 37% 6% 11% 100%
A direção da IES 
recorre/ analisa a 
informação preparada no 
âmbito do POC-Educação
% de orçamento investida em TI
 
No entanto, focando-se os dois intervalos de percentagem de orçamento mais frequentados, 
observa-se que as IES que recorrem à informação do POC-Educação demonstram uma superior 
aposta em investimento. Conforme se verifica no gráfico seguinte, as IES que afirmam recorrer a 
informação do POC-Educação apresentam os dois intervalos de investimento a um nível próximo, 
enquanto nas IES que responderam negativamente o segundo intervalo reduz-se para 
aproximadamente metade. De facto, a passagem para um patamar de investimento mais 
exigente financeiramente (≥ 5% e <10% ), revelou um impacto mais negativo ao nível das IES que 
responderam ‘não’, o que traduz uma menor predisposição destas ao esforço para realização de 
investimento em TI. 
Gráfico 5 - Utilização da informação no âmbito do POC-Educação face à % do orçamento 
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Considerando agora uma bateria de questões que abordam a presença da contabilidade, 
controlo interno e auditoria nas IES, constata-se que a média de resposta positiva/favorável é 
inferior à anteriormente verificada para as TI, situando-se neste caso nos 58%. As questões que 
se relacionam com a existência, ou não, de um Departamento de Auditoria e Controlo Interno, e 
se os respetivos colaboradores estão 100% dedicados a essas tarefas, são, sem dúvida, as que 
mais pesam para a queda deste indicador. Note-se que todas as respostas obtidas em relação a 
esta última questão são negativas (0%). Também nesta componente de informação do estudo, 
verifica-se que as universidades são o tipo de instituição que mais contribuem para a média 
global das IES, uma vez que os politécnicos apenas registam uma média de 45%. 
Quadro 13 – A presença da contabilidade, controlo interno e auditoria nas IES 
IES Univer. Politéc.
- POC-Educação. A Instituição já implementou:
Contabilidade Orçamental   93% 88% 100%
Contabilidade Patrimonial   100% 100% 100%
Contabilidade Analítica   52% 63% 44%
- A Instituição está inserida em algum processo de consolidação de contas? 89% 94% 89%
- A Instituição possui Sistema de Controlo Interno? 67% 69% 67%
- Baseia-se em regulamento único? 17% 9% 33%
- A Instituição possui um serviço/Departamento de Auditoria e Controlo Interno? 15% 19% 0%
- Os colaboradores desempenham a 100% essa atividade? 0% 0% 0%
- Sobre que área incide o trabalho de auditoria interna?
Contabilístico/Financeira   50% 67% 0%
Recursos Humanos   50% 67% 0%
Qualidade   50% 33% 0%
Ambiental   25% 33% 0%
Toda a Instituição   50% 67% 0%
- A Instituição apresenta Certificação Legal das Contas? 74% 81% 67%
59% 53% 67%
- São preparados planos de backup da informação (base de dados)? 100% 100% 100%
- Os acessos ao software/hardware é restrito (passwords/firewalls)? 100% 100% 100%
Média 58% 61% 45%
- Nenhum dos módulos desenvolve sobre o mesmo perfil operações que tradicionalmente deveriam estar em 
diferentes áreas (assegurando a segregação de funções)?
Contabilidade, controlo interno e auditoria
 
De facto, as respostas de ambas as séries de perguntas (TI vs. Contabilidade, controlo interno e 
auditoria) são reveladoras da aptidão das IES para as TI e, indo de encontro às análises 
anteriormente apresentadas, no que toca às questões de contabilidade, controlo interno e 
auditoria, demonstra-se que nem sempre se verifica uma total aposta no desenvolvimento destas 
atividades. Pois a este propósito depreende-se, com base no peso das respostas às perguntas 
em que está em causa o cumprimento de obrigações legais, que várias IES ficam pelo nível do 
que é legalmente exigido, uma vez que são as respetivas questões que mais contribuem para os 
58% e 70% de média. 
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Através do quadro seguinte, destacam-se exatamente as questões que mais pesaram para as 
médias de ambas as baterias. Ao nível da série de questões relacionada com a presença da 
contabilidade, controlo interno e auditoria, evidencia-se assim a implementação da contabilidade 
orçamental e patrimonial, sendo estes os ramos que respondem essencialmente às exigências 
legais. Destacam-se ainda outras questões, também associadas a requisitos legais, como seja a 
apresentação de Certificação Legal de Contas e a participação em processo de consolidação de 
contas. Quanto ao conjunto de questões relacionadas com a presença das TI, verifica-se que, em 
consonância com o exposto para a contabilidade, os módulos informáticos mais operados são os 
que respondem às tarefas contabilísticas que foram evidenciadas. 
Quadro 14 – Questões que mais contribuem para as médias das séries (quadros 11 e 13) 
IES Univer. Politéc.
'- Os Serviços Financeiros operam com algum dos seguintes módulos (sistema informático de suporte)?
Módulo de Contabilidade   100% 100% 100%
Módulo de Tesouraria   97% 100% 89%
Módulo de Património   90% 94% 89%
Módulo de Faturação   86% 94% 67%
- É possível aceder à informação a qualquer momento? 93% 89% 100%
- São preparados planos de backup da informação (base de dados)? 100% 100% 100%
- Os acessos ao software/hardware é restrito (passwords/firewalls)? 100% 100% 100%
- É disponibilizada informação sobre forma de ficheiro informático aos auditores externos? 93% 100% 89%
'- POC-Educação. A Instituição já implementou:
Contabilidade Orçamental   93% 88% 100%
Contabilidade Patrimonial   100% 100% 100%
- A Instituição está inserida em algum processo de consolidação de contas? 89% 94% 89%
- A Instituição apresenta Certificação Legal das Contas? 74% 81% 67%
- São preparados planos de backup da informação (base de dados)? 100% 100% 100%
- Os acessos ao software/hardware é restrito (passwords/firewalls)? 100% 100% 100%
Tecnologias da informação
Contabilidade, controlo interno e auditoria
 
No entanto, e como é possível notar no gráfico seguinte, aproximadamente metade das IES 
respondentes demonstram o seu empenho em obter informação contabilística/financeira, 
independentemente dessa informação ser, ou não, necessário para reporte legal. A contabilidade 
analítica, apesar de constituir um dos sistemas obrigatórios previstos no POC-Educação, é 
fundamentalmente um importante instrumento de gestão para análise e controlo dos custos com 
a educação, bem como dos proveitos e dos resultados das atividades. Neste sentido, relacionar 
as respostas obtidas relativas à utilização da informação no âmbito do POC-Educação com as 
especificamente respeitantes à implementação da contabilidade analítica, é um bom indicador 
na análise das IES. Desta conjugação de dados, percebe-se que as direções que 
recorrem/valorizam a informação preparada no âmbito do POC-Educação, para suporte à 
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gestão, estão mais associadas às IES que já implementaram a contabilidade analítica. 
Paralelamente, considerando as direções menos interessadas na informação do POC-Educação, 
verifica-se que na sua globalidade respeitam a IES que ainda não se dedicaram à implementação 
da contabilidade analítica. Desta forma, tal como se constatou que as IES menos interessadas 
na informação preparada no âmbito do POC-Educação estão menos predispostas ao 
investimento em TI, também se verifica que as IES que menos recorrem à referida informação 
para suportar decisões são as que menos apostam na implementação da contabilidade analítica.   
Gráfico 6 - Utilização da informação no âmbito do POC-Educação face à implementação da 
contabilidade analítica 
 
É manifesta a diferença entre os patamares em que se situam as percentagens médias de 
respostas favoráveis em cada bateria de perguntas. Salienta-se, contudo, as perguntas 
sublinhadas no quadro 13 que, apesar de respeitarem a ações no âmbito das tecnologias, foram 
também assumidas na sua vertente de controlo interno para a instituição, e portanto inseridas 
nesse quadro, o que permitiu que o desfasamento entre as médias não fosse ainda superior. 
Assim, tendo em conta o contributo das diferentes perguntas selecionadas para a avaliação da 
presença das TI nas IES, verificam-se percentagens de resposta que rondam o patamar dos 70%, 
enquanto no que respeita à presença da contabilidade, controlo interno e auditoria nas IES, o 
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As IES públicas portuguesas não estão niveladas nos âmbitos aqui estudados. A partir da análise 
dos quadros 11 e 13, percebe-se que determinadas IES, principalmente ao nível da 
implementação da contabilidade, controlo interno e auditoria, mas também no que toca à 
implementação das TI, percorreram caminhos bastante divergentes. Na maior parte das 
perguntas a percentagem média de respostas favoráveis/positivas distancia-se imenso dos 
extremos, isto é, dos zero e 100%, o que traduz respostas opostas por parte das IES 
respondentes. O fosso entre universidades e politécnicos, garantidamente, justifica parte desse 
desnível. Note-se contudo que, sendo esta abordagem realizada a partir da média das respostas 
obtidas, é possível que alguns politécnicos estejam em melhor posição do que determinadas 
universidades. 
Para clarificar o diferente contributo entre as universidades e os politécnicos, veja-se o gráfico 
seguinte, onde são apresentadas as médias para cada um dos tipos de instituição, 
paralelamente às médias das IES de uma forma geral, e para ambas as gamas de questões 
apresentadas nos quadros 11 e 13. 
Gráfico 7 – Universidades e Politécnicos 
(Tecnologias da informação e Contabilidade, controlo interno e auditoria) 
 
Completando esta análise, interessa examinar se as respostas das instituições demonstram 
alguma relação entre a implementação de TI e a presença de contabilidade, controlo interno e 
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auditoria. Para tal, prepararam-se dois índices de resposta positiva para cada instituição 
respondente, um índice para as TI e um para a contabilidade, controlo interno e auditoria. Foram 
isoladas em tabelas as respostas às questões selecionadas em cada série, procedendo-se à 
conversão das respostas obtidas para uma escala única, entre zero e um, significando o zero a 
resposta totalmente negativa e o um correspondendo à mais positiva. Posteriormente, executou-
se o cálculo matemático da correlação, de forma a avaliar a existência e qual o grau de relação 
entre as variáveis apresentadas sob forma dos índices. Deste exercício, obteve-se um coeficiente 
de correlação de 0,53, o que significa a existência de uma relação linear positiva entre ambas 
variáveis, embora relativamente moderada. Percebeu-se assim, que, de uma forma geral, as 
instituições que responderam positivamente às questões sobre a implementação de TI são as 
que em simultâneo responderam em idêntico sentido quanto à presença de contabilidade, 
controlo interno e auditoria. Para uma análise mais simples destas conclusões, apresenta-se de 
seguida um gráfico de dispersão, através do qual são demonstrados os pares de valores das 
duas variáveis (no caso os índices), em torno da linha de ajustamento (representativa da relação 
linear positiva perfeita).  
Gráfico 8 - Tecnologias da informação vs. Contabilidade, controlo interno e auditoria 
(Universidades e Politécnicos) 
 
 
Ainda em função deste tipo de análise, tratando-se as universidades separadamente dos 
politécnicos, são obtidos coeficientes de correlação de 0,45 e 0,60, respetivamente, 
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demonstrando-se uma relação mais intensa entre as duas variáveis ao nível dos politécnicos, 
comparativamente às universidades. Através dos dois gráficos seguintes são apresentadas 
isoladamente as dispersões para os dois tipos de instituição. 
Gráfico 9 - Tecnologias da informação vs. Contabilidade, controlo interno e auditoria 
(Universidades) 
 
Gráfico 10 - Tecnologias da informação vs. Contabilidade, controlo interno e auditoria 
(Politécnicos) 
 
Independentemente da maior ou menor presença, ou do tipo de instituição que mais contribui, 
as TI são preponderantes na função financeira das IES, sendo indiscutível a relação com os 
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procedimentos de contabilidade, o controlo interno e as auditorias a que estão sujeitas as 
instituições. 
Está agora demonstrado que os auditores estão consideravelmente expostos às TI, considerando 
que todas as IES recorrem a estas, nomeadamente com sistemas de informação integrados e 
pela gestão eletrónica de documentos. De facto, a implementação de TI muda a forma como as 
transações são processadas e, consequentemente, a natureza das auditorias. Sucede que estas, 
tradicionalmente apoiadas nos documentos em papel, são agora confrontadas com sistemas 
avançados de processamento de transações financeiras e a mudança para o suporte digital, pelo 
que é indispensável que os auditores estejam dotados das competências técnicas adequadas e 
que os procedimentos de auditoria sejam os mais ajustados. Os auditores devem estar atentos à 
redução de indícios, pois é cada vez menor o envolvimento humano, reduzindo-se ou eliminando-
se as pistas de auditoria, o que dificulta o rastreamento de informação. 
Por outro lado, é importante que seja atendida a sofisticação das operações efetuadas com 
recurso a TI e tida em conta a utilização de serviços externos. No que toca a estes aspetos, as 
respostas obtidas das IES são esclarecedoras que de uma forma geral é elevado o nível de 
sofisticação, pois atenda-se que a média dos indicadores de presença de TI situou-se nos 70% e 
que, especificamente, o funcionamento dos módulos num ambiente de ERP registou 66%. Neste 
sentido, sendo os sistemas computacionais cada vez mais completos/complexos, e a presença 
de serviços externos acentuada (76%), pode-se deduzir o aumento dos riscos e, assim, a 
necessidade de considerações adicionais por parte dos auditores. É inegável que a incorporação 
de TI, a nível operacional ou nos sistemas de informação, representa em certa medida um risco 
para o controlo interno, o que mostra que o auditor/revisor deve ser conhecedor do sistema de 
informação, de uma forma detalhada, compreendendo portanto o processo de contabilização 
envolvido, desde o início da transação até à sua conclusão, incluindo necessariamente os meios 
eletrónicos usados no processamento, manutenção e transmissão da informação. Só desta 
forma potenciam-se os procedimentos de controlo relevantes para assegurar que as transações 
são válidas, adequadamente autorizadas e processadas na sua plenitude e exatidão. Note-se que 
quanto maior for o conhecimento dos sistemas, maior é a capacidade do auditor para avaliar e 
confiar, estando ainda subjacente a diminuição dos riscos de controlo interno. 
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Neste sentido, simultaneamente à interação das TI com a auditoria, está implícita a relação das 
TI com o controlo interno das IES e, naturalmente, com os processos contabilísticos. São certas 
as enormes vantagens resultantes do uso das TI na função financeira das IES, pois o processo 
administrativo-contabilístico poderá usufruir das valências que as TI impelirão ao desenrolar das 
operações. Ao nível do controlo interno podem também ressaltar benefícios das TI para a 
qualidade da informação, por força do aspeto da oportunidade, disponibilidade e rigor, assim 
como a facilidade na respetiva análise. Porém, e tal como foi analisado no capítulo segundo da 
dissertação, a utilização das TI não são por si só o garante absoluto, pois existem riscos 
específicos que daí resultam para o controlo interno da instituição. 
Se atendermos à relação das conclusões da Certificação Legal das Contas, especificamente nos 
casos em que são apresentadas reservas e ênfases e no caso em que não se verifica qualquer 
uma destas menções, com o nível de automatizações das TI implementadas, verifica-se que, 
apesar das reservas e ênfases estarem associadas ao nível baixo de automatizações, também no 
nível elevado constam-se respostas denunciadoras de preocupações por parte dos auditores. 
Gráfico 11 – Certificação Legal das Contas face ao nível de automatizações nos serviços 
financeiros 
 
A este respeito, salientam-se os dados muito positivos obtidos em relação a questões de 
segurança da informação, designadamente, planos de backup das bases de dados e restrições 
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aos acessos através de passwords/firewall e, negativamente, a forte dependência de terceiros 
(empresas consultoras), em termos de implementação e manutenção dos sistemas informáticos, 
reveladora de riscos/fragilidades. Verifica-se que as IES têm apostado nas TI, potenciando a 
exatidão e a velocidade de processamento das transações, assim como conduzindo à redução 
de custos e de erros humanos, preocupando-se desde já com alguns dos muitos riscos 
associados e, deste modo, com a incorporação de controlos internos sobre os dados financeiros 
nas aplicações informáticas. É necessário acautelar a segurança e integridade dos sistemas de 
informação, assim como a experiência e separação das funções dos colaboradores em 
ambientes de TI. Destaca-se que grande parte das IES (59%), responde positivamente à 
preocupação com a segregação de funções, isto é, a separação de direitos/permissões, o que 
traduzirá a substituição de controlos manuais, normalmente assegurados por colaboradores, por 
outros incorporados nos sistemas informáticos, reduzindo-se desta forma os erros associados ao 
processamento de forma manual e as oportunidades de fraude. 
Por conseguinte, salienta-se o estudo atrás realizado acerca das normas de auditoria em 
ambientes de TI, uma vez que essa análise permitiu colocar a nu as debilidades existentes, isto 
é, a escassez de regulação/orientação em Portugal, que agora os dados obtidos evidenciam ser 
preocupantes. Justificam-se, assim, normas específicas, no sentido de o auditor/revisor 
acautelar-se para a forma como os sistemas de informação computorizados afetam a 
revisão/auditoria. Estas devem prever e desenvolver de forma detalhada e cuidada a dimensão 
em que o computador é usado em cada aplicação contabilística, assim como, a estrutura 
organizacional das atividades de processamento por computador, a disponibilidade dos dados e 
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VI – CONCLUSÃO 
 
Ao longo dos capítulos anteriores desenvolveu-se um estudo cujo principal objetivo foi analisar o 
grau de implementação de tecnologias de informação nas instituições de ensino superior 
públicas portuguesas, com especial enfoque nas de suporte à função financeira, assim como 
investigar o modo como a utilização neste âmbito interage com os procedimentos de auditoria às 
respetivas contas. Simultaneamente, pretendeu-se examinar o atual normativo para os auditores 
financeiros em Portugal, para efeitos de uma perceção do nível de adaptação destas disposições 
para cenários em que as entidades auditadas apostaram na implementação de TI. 
Para tal, começou-se por uma apreciação à evolução das IES nas últimas décadas, analisando-
se a posição destas junto da sociedade e do Estado, tendo em conta o impacto na forma como 
se organizam e são geridas. Salientou-se assim o efeito da competitividade atualmente vivido por 
estas instituições, que ultrapassa fronteiras e coloca-se a nível internacional, e evidenciou-se a 
necessidade da flexibilização da gestão financeira e de pessoal, assente numa ótica de 
responsabilização da gestão e de preceitos de racionalidade e eficiência na utilização dos 
recursos. Note-se que as IES apresentam um comportamento muito ativo e destacado na 
sociedade, pelo que é relevante uma postura de responsabilização pela gestão dos dinheiros 
públicos, o que se evidencia pela prestação de contas, e a divulgação pública de informação. 
Esta realidade, que se insere num contexto de uma Administração Pública portuguesa que se 
pretende dotada de um sistema de informação contabilístico moderno, resultou na publicação 
das exigências legais decorrentes do POCP, tendo sido desenvolvido um com especificidades 
para o setor da educação. Naturalmente, a este propósito, aprofundou-se a análise do 
desenvolvimento da contabilidade pública enquanto sistema de informação fulcral para a gestão 
e reporte destas instituições. Estas circunstâncias pressionaram a implementação de TI de 
suporte à função financeira, como sejam os ERP’s, enquanto sistemas informáticos integradores 
com os diversos setores organizacionais e abrangentes dos diferentes níveis contabilísticos, isto 
é, o orçamental, o patrimonial e o analítico. 
Complementarmente, e antes de se avançar para uma análise da relação dos conceitos em 
investigação, importou focar a atividade de auditoria, particularmente na perspetiva financeira, 
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que, segundo Woolf (1990: 1), consiste num longo percurso, focalizado no escrutínio da 
informação financeira e contabilística, desejavelmente fidedigna, e orientado para a 
apresentação de um parecer em que o auditor manifesta a opinião sobre a informação. Neste 
sentido, a atividade de auditoria compreende um processo sistemático pelo facto de envolver 
uma série de passos ou procedimentos lógicos, estruturados e organizados, de acordo com 
normas de auditoria geralmente aceites (Boynton et al. 2002: 30-31). Estas normas consistem 
em regras, procedimentos, leis ou fórmulas, para suporte e orientação, basilares para que se 
verifique a qualidade do trabalho realizado, em termos de qualidades profissionais do auditor, 
assim como também do próprio exame realizado por estes e do consequente relatório final 
(Costa 2007: 65). Por outro lado, há que lembrar a principal aceção do termo auditoria que, de 
uma forma generalizada, é usado como sinónimo de controlo. O Tribunal de Contas, enquanto 
órgão de controlo, a quem as IES prestam contas, desenvolve uma atividade que habitualmente 
é interpretada como fiscalizadora e, por conseguinte, caracterizada pela ênfase no controlo da 
legalidade. Contudo, os objetivos do controlo na Administração Pública têm evoluído nos últimos 
anos, pois não só considera o cumprimento das disposições legais e dos princípios 
contabilísticos aplicáveis, como, o auditor, analisa a gestão dos recursos em termos de 
economia e eficiência e confere se os objetivos delineados nos planos estão a ser 
convenientemente alcançados. Esta abrangência é especialmente importante na Administração 
Pública, e portanto nas IES, uma vez que há que prestar contas aos órgãos competentes e a 
outros utilizadores da informação, designadamente os cidadãos. 
Quanto às TI, avançou-se com uma abordagem geral ao impacto e inevitabilidade destas na vida 
de todas as pessoas e, garantidamente, das organizações. Independentemente de onde se está, 
a verdade é que o computador, a internet, o software, etc., são noções do dia a dia que cada vez 
mais correspondem a instrumentos capitais na atividade profissional. De facto, torna-se óbvio a 
relevância das TI no trabalho, uma vez que estas interferem na forma como e com quem 
trabalhamos, pois com enorme frequência as relações de trabalho são mediadas com meios 
tecnológicos. A pressão a que estão sujeitas as organizações, designadamente pelo ritmo e 
intensidade da mudança, implica que estas antecipem o futuro e sejam mais eficientes. É neste 
contexto que surgem as TI, compreendendo uma mudança da forma como se trabalha e 
administra as organizações e processos, ou seja, a forma como se interage e transaciona 
  
 
As Tecnologias da Informação e a Auditoria às Contas das Instituições de Ensino Superior Públicas Portuguesas 
 
83 
(Turban et al. 2003: 5-31). As organizações, e em concreto os serviços financeiros, que 
desenvolvem a sua atividade de uma forma acoplada aos restantes setores da organização, 
lidam com grandes volumes de dados e necessitam de velocidade e precisão no fluxo de 
informação, pelo que os sistemas informáticos são fundamentais para este efeito. Note-se que é 
fundamental a qualidade, quantidade e oportunidade da informação para que se verifique uma 
eficiente tomada de decisão. Turban et al. (2003: 5-31) lembrou-nos que esta é a era da 
informação e que a riqueza resulta de ideias inovadoras e da utilização astuta da informação. 
Por conseguinte, é importante salientar que, para além de implementar TI, é fulcral repensar os 
processos, para que estes, se burocráticos, possam ser aperfeiçoados/simplificados. Caso 
contrário, envereda-se por processos automatizados, mas que continuam burocráticos. Em face 
de tal relevância das TI, e de acordo com McKeen e Smith (2005: 17-18), o futuro das 
organizações está, em parte, nas mãos dos responsáveis pelas TI. 
É neste cenário de forte envolvência das TI que os auditores executam a sua atividade, pois os 
trabalhos assegurados por estes profissionais assentam em procedimentos de auditoria cada vez 
mais computorizados, o que tem vindo a exigir-lhes competências nestas matérias. Atualmente, 
os dados eletrónicos substituem os tradicionais documentos em papel, pelo que, considerando 
que esses dados/documentos são a evidência em que o auditor, de forma independente, apoia 
a sua análise, torna-se óbvia a indispensabilidade de formação/conhecimento das TI. Mais 
flagrante se torna esta questão, se salientar, conforme lembrou Costa (2007: 233), que os 
auditores já não se limitam a analisar os dados introduzidos nos sistemas informáticos (inputs) e 
as informações que são geradas e fornecidas por estes (outputs). O conhecimento dos sistemas 
informáticos é uma forte ajuda para que sejam atingidos os objetivos desta atividade e, 
envolvendo-se os auditores no desenvolvimento dos sistemas, podem-se acautelar determinadas 
rotinas de auditoria, nomeadamente pela integração de módulos acedidos de forma restrita. 
Note-se que surgem novas e sofisticadas tecnologias, os sistemas de informação são cada vez 
mais complexos e sincronizam diretamente com os sistemas contabilísticos, pelo que aumenta a 
complexidade das aplicações informáticas, o que proporciona o aumento dos riscos e da 
necessidade de considerações adicionais (Abu-Musa 2008). 
Neste sentido, considerando que de uma forma geral todas as organizações recorrem às TI, a 
auditoria independente é afetada (Tucker 2001), tornando-se importante aferir o impacto e a 
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relação das TI com a função financeira e de auditoria, no caso em apreço, no âmbito da 
Administração Pública. É verdade que a utilização dos computadores não é por si só 
condicionante à teoria da contabilidade, mas é, indiscutivelmente, em relação à forma como 
essa é posta em prática. Ainda nesta linha de raciocínio, e segundo Abu-Musa (2008) e Costa 
(2007: 233-236), o facto de uma auditoria desenrolar-se num ambiente de TI não interfere com 
o objetivo global nem com o âmbito desta, contudo, o processamento, armazenagem e a 
divulgação da informação nestas circunstâncias realiza-se de uma forma distinta. Este aspeto 
pode fazer toda a diferença, porque pode implicar com os sistemas contabilísticos e de controlo 
interno e, também, com os procedimentos observados pelo auditor na compreensão desses 
sistemas. Os referidos autores lembram ainda que este contexto pode afetar o risco de auditoria, 
assim como, a conceção e execução dos testes aos controlos e dos procedimentos adequados à 
consecução do propósito da auditoria. 
Veja-se então que, apesar de incontestáveis as melhorias decorrentes da aplicação das TI, e da 
evidente capacidade dos computadores lidarem com grandes quantidades de informação de 
uma forma consistente, é possível identificar um conjunto de novos riscos específicos de 
sistemas de informação em ambientes de TI que, sendo ignorados, podem levar a consideráveis 
perdas. Assim, salientou-se a questão da proteção do hardware e dados, assim como a forte 
dependência que se pode verificar da capacidade de funcionamento do software e do hardware. 
Destacou-se também o risco que consiste na redução de pistas de auditoria, em face do menor 
envolvimento humano, uma vez que o computador vai substituindo o homem. A informação 
passa a ser introduzida automática e diretamente nos sistemas, reduzindo-se ou eliminando-se 
os tradicionais documentos de origem, que habitualmente correspondiam a pistas de auditoria, o 
que é um entrave ao rastreamento da informação. Apontou-se ainda o risco da necessidade, ou 
mesmo exigibilidade, de experiência em TI e da necessidade de segregação de funções em 
ambientes tecnológicos. De facto, as instituições veem-se num contexto de indispensabilidade de 
contratação de pessoal, ou de empresas consultoras, com competências e experiência nos 
sistemas informáticos, para efeitos de instalação, manutenção e acompanhamento à utilização. 
Quanto à separação de funções, é uma questão que prende-se com o facto dos sistemas, 
através de uma função centralizada, desenvolverem as atividades sem que seja acautelada a 
habitual divisão de responsabilidades. 
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Naturalmente, as organizações, estando cada vez mais sensíveis a estes problemas, avançam 
com a implementação de controlos específicos de sistemas de TI. As que apresentam um nível 
superior de intercâmbio eletrónico de dados, ou em que o seu negócio/transações dependa da 
internet, são as mais vulneráveis a estas problemáticas e, por isso, são as que levantam mais 
preocupações aos auditores. Por conseguinte, revela-se importante o desenvolvimento de 
procedimentos específicos de auditoria aos dados financeiros das entidades que utilizam TI em 
aplicações de contabilidade (Jancura e Lilly 1977). A este propósito, é de referir que através da 
revisão de literatura, foi possível constatar que vários autores analisaram as normas relevantes 
para a auditoria às demonstrações financeiras em ambientes de TI existentes nos EUA, bem 
como a sua evolução (Yang e Guan 2004; Jancura e Lilly 1977; Tucker 2001). Percebeu-se 
ainda, que este tema tem sido também alvo de investigação noutros países, como é o caso da 
Arábia Saudita (Abu-Musa 2008), em que se encontrou uma abordagem às normas de auditoria 
existentes, tendo em conta o aspeto das TI, e, por outro lado, através de uma análise às 
organizações sauditas, focou-se as implicações das TI para os auditores internos. 
Já no que respeita a Portugal, e após uma análise cuidada às normas de auditoria existentes, 
pode-se referir que, ao contrário do que se constatou para os EUA, não existem normas de 
auditoria específicas a seguir em ambientes de TI. Em concreto, e conforme explanado em 
capítulo anterior, as TI apenas são lembradas nas Normas Técnicas e nas Diretrizes de Revisão 
e Auditoria sobre o planeamento, controlo interno e serviços e fundos autónomos. Assim, ficou 
perfeitamente claro que, para além de ser necessário adaptar os procedimentos de auditoria aos 
novos sistemas de produção de informação, urge adequar-se o normativo português. Nas 
normas atualmente em vigor, apenas se constatou abordagens superficiais a esta temática, o 
que constitui uma lacuna considerável em face do nível de presença de TI nos dias de hoje. Esta 
perceção, veio a tornar-se mais evidente em relação às IES públicas portuguesas, em função dos 
dados obtidos do questionário desenvolvido, de seguida explicitado. 
De facto, considerando os fins idealizados neste estudo, entendeu-se avançar com um 
questionário sobre todas as IES públicas portuguesas, através do qual se efetuou um 
levantamento de elementos caracterizadores das IES e, em concreto, dos respetivos serviços 
financeiros, designadamente do ponto de vista do nível de implementação/utilização de TI e da 
caracterização da contabilidade, controlo interno e auditoria. Este questionário, que decorreu a 
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partir de finais do ano 2010 e durante o primeiro trimestre de 2011, veio a obter uma taxa de 
resposta de cerca de 35% e permitiu um panorama sobre as referidas instituições em Portugal.  
Assim, decorrente da informação obtida, foi possível constatar que as IES públicas portuguesas 
estão dispersas no país, o que resvala em orçamentos de reduzida dimensão e, conforme 
ilustraram os dados recebidos, com baixa taxa de investimento em TI. Ao nível da 
implementação de TI, em termos de suporte informático aos serviços financeiros, percebeu-se 
que alguns módulos (contabilidade, tesouraria, património e faturação) alcançaram já elevadas 
taxas de presença. Contudo, esta realidade não é transversal aos módulos de gestão de projetos, 
declarações fiscais, economato e gestão de stocks, tornando-se mais flagrante a debilidade em 
TI quando se analisa o funcionamento, ou não, dos diversos módulos de forma interligada, isto 
é, em ambiente ERP, e através do nível de automatizações/parametrizações das operações nos 
serviços financeiros. Percebe-se assim que nem sempre se verifica a necessária e melhor 
articulação entre os setores, pelo menos com recurso às TI, o que é um constrangimento às 
sinergias. Por outro lado, e em relação às operações já suportadas por TI, os respondentes 
deixaram bem claro que a segregação de funções não é devidamente acautelada e que a 
manutenção é assegurada essencialmente por empresas especializadas, demonstrando que as 
IES públicas portuguesas estão expostas aos riscos da implementação de TI. Pelo menos no que 
respeita a planos de backup das bases de dados e restrições aos acessos através de 
passwords/firewalls obtêm-se bons indicadores. Ainda no âmbito do questionário, mas no que 
respeita à caracterização da contabilidade, controlo interno e auditoria, constatou-se que a 
contabilidade patrimonial apresenta uma taxa de implementação de 100%, enquanto que a 
contabilidade orçamental e, essencialmente, a analítica, ainda estão um pouco longe deste 
patamar. Também no que respeita às instituições possuírem sistema de controlo interno, apesar 
de se verificar um nível elevado de resposta positiva, a maior parte apoia-se em regulamentos 
dispersos e poucas afirmam dispor de departamento específico de auditoria e controlo interno. 
Resumidamente, depreende-se que as IES, e especificamente os serviços financeiros, parecem 
estar sensibilizadas para as TI, pela capacidade de tratar grandes quantidades de informação 
consistente e eficazmente, possibilitando mais e melhor informação para suporte à decisão das 
respetivas direções. No que toca às questões sobre aspetos contabilísticos, controlo interno e 
auditoria, em face das respostas obtidas, demonstrou-se que o nível de 
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acolhimento/implementação destas atividades é essencialmente em função do legalmente 
exigido, para efeitos de cumprimento das obrigações legais. No entanto, independentemente de 
um maior ou menor grau de presença das TI nos serviços financeiros das IES, é irrefutável a 
preponderância destas, o que evidencia o impacto sobre os procedimentos de contabilidade, 
assim como, ao nível do controlo interno e das auditorias a que estão sujeitas. Por conseguinte, 
demonstra-se o quanto é importante que as normas de auditoria considerem a presença de TI e 
permitam ao auditor/revisor acautelar-se para estes ambientes. 
Por fim, e antes de encerrar este trabalho, será prudente reconhecer alguns aspetos que de 
alguma forma constituíram entraves. Neste sentido, salienta-se o número de respostas obtidas, 
uma vez que, apesar de se considerar razoável e suficiente para avançar com a análise e 
conclusões, uma taxa de resposta superior tornaria os resultados mais consistentes/robustos. 
Considera-se ainda que o tema merecia ser explanado noutras vertentes, pois, embora não 
supostas para o âmbito deste trabalho, complementariam e permitiriam solidificar conclusões. 
Em concreto, o tema poderia ser explorado salientando a perspetiva do auditor/revisor, por 
exemplo, sendo estes questionados sobre a respetiva sensibilidade para as TI, qual o seu ponto 
de vista, o que já avançaram a este propósito, que formação é atualmente assegurada e/ou que 
perceções têm sobre os riscos e benefícios das TI para a sua atividade. Naturalmente, se por um 
lado pode-se interpretar estes pontos como limitações, são por outro, e face ao alcance possível 
deste estudo, uma recomendação para iniciativas/projetos de investigação futura. A este 
propósito, lembra-se ainda o trabalho que há por fazer ao nível das normas de auditoria em 
Portugal, pelo que também é possível recomendar o desenvolvimento de uma proposta de 
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X – ANEXO 
 
Questionário enviado no âmbito do levantamento de informação efetuado: 
Pag. 1) – Caracterização da Instituição e dos Serviços Financeiros 
 1) A Instituição apresenta a forma jurídica de Fundação? 
   Sim  
   Não 
 2) A Instituição tem autonomia financeira? 
   Sim 
   Não 
 3) A Instituição é: 
    Universidade    
    Unidade Orgânica de Universidade    
    Instituto Politécnico    
    Unidade Orgânica de Instituto Politécnico    
    Outra. Qual?  
 4) O orçamento anual da Instituição no ano 2010 é:  
   < 10 000 000 euros   
    ≥ 10 000 000 euros e < 20 000 000 euros    
    ≥ 20 000 000 euros e < 30 000 000 euros    
    ≥ 30 000 000 euros e < 40 000 000 euros    
    ≥ 40 000 000 euros e < 50 000 000 euros    
    ≥ 50 000 000 euros    
 5) Qual o n.º de pessoas integrantes na Instituição?  
  (indicar o número) 
     *Docentes  
     *Não docentes  
     *Estudantes  
 6) Qual o n.º de colaboradores que integram os Serviços Financeiros da Instituição?  
  (indicar o número) 
 
7) Qual a % de colaboradores dos Serviços Financeiros que apresentam qualificações de pelo menos grau de 
licenciatura pré-bolonha na área financeira?  
   < 25%    
    ≥ 25% e < 50%     
    ≥ 50% e < 75%     
    ≥ 75%     
 8) Qual a % de colaboradores dos Serviços Financeiros que apresentam fortes/avançados conhecimentos na 
área informática?  
   < 25%    
    ≥ 25% e < 50%     
    ≥ 50% e < 75%     
    ≥ 75%     
 9) A Instituição tem um Técnico Oficial de Contas, ainda que não assine como tal?  
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   Sim  
   Não 
 10) Qual a % do orçamento investida em Tecnologias da Informação?  
   < 5 %   
    ≥ 5 % e < 10 %    
    ≥ 10 % e < 20 %    
    ≥ 20 %    
 11) A Direção da Instituição solicita informação financeira de forma regular para apoio à tomada de decisão?  
   Sim  
   Não 
 12) A Direção da Instituição recorre/analisa a informação preparada no âmbito do POC-Educação (Balancetes, 
Balanço, Demonstração de Resultados, etc.)?  
   Sim  
   Não 
    
Pag. 2) – Implementação/utilização de Tecnologias da Informação 
 13) Os Serviços Financeiros operam com algum dos seguintes módulos (sistema informático de suporte)?  
   Módulo de Contabilidade   
   Módulo de Tesouraria   
   Módulo de Gestão de Stocks   
   Módulo de Declarações Fiscais   
   Módulo de Património   
   Módulo de Gestão de Projetos   
   Módulo de Economato   
   Módulo de Faturação   
   Outro. Qual? 
 14) O sistema informático funciona de uma forma interligada (módulos de um ERP)? 
  (se responder Sim ou Não avance a questão seguinte) 
   Sim   
   Não   
   Parcialmente   
 15) Caso tenha respondido parcialmente, indicar quais:  
   Módulo de Contabilidade   
   Módulo de Tesouraria   
   Módulo de Gestão de Stocks   
   Módulo de Declarações Fiscais   
   Módulo de Património   
   Módulo de Gestão de Projetos   
   Módulo de Economato   
   Módulo de Faturação   
   Outro   
 16) Como classifica o nível de automatização/parametrização das operações nos Serviços Financeiros?  
   Elevado   
   Médio   
   Baixo   
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 17) Algum dos módulos desenvolve sobre o mesmo perfil operações que tradicionalmente deveriam estar em 
diferentes áreas (prejudicando a segregação de funções)?  
   Sim  
   Não 
 18) Os Serviços Financeiros disponibilizam informação de forma eletrónica aos restantes 
Serviços/Departamentos da Instituição (utilizadores não financeiros)?  
  (se responder Não avance para a questão 22) 
   Sim  
   Não 
 19) Trata-se de um mecanismo específico de interface que possibilita a consulta de informação?  
   Sim  
   Não 
 20) É possível aceder à informação fora das instalações?  
   Sim  
   Não 
 21) É possível aceder à informação a qualquer momento?  
   Sim  
   Não 
 22) A Instituição (diversos Serviços/Departamentos) interage internamente através de sistema informático?  
       (se responder Não avance para a questão 26) 
   Sim  
   Não 
 23) Esse sistema configura a desmaterialização documental? 
   Sim  
   Não 
 24) Permite a assinatura digital dos intervenientes? 
   Sim  
   Não 
 25) Contempla um arquivo digital de documentos de suporte? 
   Sim  
   Não 
 
26) A Instituição recorre a alguma empresa para manutenção e/ou apoio informático no âmbito do 
sistema usado? 
   Sim  
   Não 
 27) São preparados planos de backup da informação (base de dados)? 
   Sim  
   Não 
 28) Os acessos ao software/hardware é restrito (passwords/firewalls)? 
   Sim  
   Não 
 
29) A Instituição possui equipamento informático com as características e quantidade que considera 
necessário? 
   Sim  
   Não 
 30) Em média o equipamento informático utilizado apresenta quantos anos? 
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   < 1 ano   
   ≥ 1 ano e < 2 anos   
   ≥ 2 anos e < 3 anos   
   ≥ 3 anos e < 4 anos   
   ≥ 4 anos e < 5 anos   
   ≥ 5 anos 
    
Pag. 3) – Caracterização dos Serviços de Contabilidade, Controlo Interno e Auditoria 
 31) POC-Educação. 
  A Instituição já implementou: 
   Contabilidade Orçamental   
   Contabilidade Patrimonial   
   Contabilidade Analítica   
 32) A Instituição está inserida em algum processo de consolidação de contas? 
  (se responder Não avance a questão seguinte) 
   Sim  
   Não 
 33) A Instituição encontra-se na seguinte posição: 
   Entidade Mãe   
   Entidade consolidada   
   Ambas situações   
 34) A Instituição possui Sistema de Controlo Interno? 
       (se responder Não avance a questão seguinte) 
   Sim  
   Não 
 35) Baseia-se em: 
   Regulamento único   
   Regulamentos dispersos   
   Não existe regulamento   
 36) A Instituição possui um serviço/Departamento de Auditoria e Controlo Interno? 
       (se responder Não avance para a questão 41) 
   Sim  
   Não 
 37) Qual o número de colaboradores que integram esse Serviço/Departamento? 
   ….. 
 38) Os colaboradores desempenham a 100% essa atividade? 
   Sim  
   Não 
 39) Sobre que área incide o trabalho de auditoria interna? 
   Contabilístico/Financeira   
   Recursos Humanos   
   Qualidade   
   Ambiental   
   Toda a Instituição   
   Outra. Qual? 
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 40) É disponibilizada informação financeira sobre forma de ficheiro informático aos auditores internos? 
   Sim  
   Não 
 41) A Instituição apresenta Certificação Legal das Contas? 
  (se responder Não avance a questão seguinte) 
   Sim  
   Não 
 42) O que verificou no último exercício económico? 
   Sem reservas e sem ênfases   
   Com reserva(s) e com ênfase(s)   
   Com reserva(s) e sem ênfases   
   Sem reservas e com ênfase(s)   
   Escusa de opinião   
   Opinião adversa   
 43) É disponibilizada informação sobre forma de ficheiro informático aos auditores externos? 
   Sim  
   Não 
    
Pag. 4) – Considerações finais e caracterização do respondente 
 44) Observações: 
   ….. 
 45) Idade do respondente: 
   < 25 anos   
   25 - 34 anos   
   35 - 44 anos   
   45 - 54 anos   
   55 - 64 anos   
   > 64 anos   
 46) Sexo do respondente: 
   Masculino   
   Feminino   
 47) Função desempenhada na Instituição: 
   …. 
 48) Habilitações Académicas. 
    *Grau: 
    *Instituição: 
 49) Pretende conhecer os resultados do estudo? 
   Sim  
   Não 
 50) Se deseja conhecer os resultados, indicar: 
    Nome: 
    Morada: 
    Endereço eletrónico: 
 
